
A questão da pena; Theorias da punibilidade 
e da pena; Sua evolução; Suas classifi­
cações; Movimento humanitarista e sys- 
temas penitenciários; Individu lisação da 
pena e liberação condicional; Patronato; 
Kegimens penitenciários.

Stfsfemas de punibilidade

A punibilidade do crime tem variado no 
tempo, mudando-se os processos, as provas, os 
crimes e ps penas; mas chegou o momento da 
sua maior variação, trazida não pelos costumes 
mas pela interpretação radicalmente nova de 
todos os seus elementos, que é a da escola po­
sitiva.

l*o!' menos procedente que ella seja. por 
mais antagônica (pie pareça ás tradições, foi 
iniciada por um homem de genio, Lombroso (> 
eollaboi-ada por talentos de primeira ordem 
Penã e tlarofalo, o estudada por myriada de 
espíritos sadios e esforçados, que em todos os 
paizes cjvilisados, encantam-se com a immva- 
çao e cooperam na idea, esmei-ilhando a ques- 
lao com os recursos mais consideráveis das 
«ciências biológicas o bastantes das psycholo-
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gicas c sociologieas; e assim deve impi-itiiir 
uma orientarão nova ás questões cjifl.* viviaiu 
entre-los ás sotueoos quasi ingênuas da tradi­
ção.

Assim polo systerna tradicional d.- puuibi- 
I idade punia-se o crime ]>cla responsabilidade, 
éxeluindo-se da punirão os auctores irrespou- 
saveis, pela gravidade do dclicto, punindo ç-e- 
verariiontc os assassinatos (*t<** <* ligoiramcnte 
os es])ancamcntos etc, c pelas rirriimstancias 
augmentando a pena na perversidade do agen­
te manifesta nas eimnnstaneias atrgravantes 
e ao eotit rario reduzindo-a na falta desta per­
versidade manifesta em eireumstaneias atte- 
ímantes.

O systeina i,(,volueionario poz como pii- 
meiro lemma da punirão, a natureza ou classe 
<lo erimiuososfc eom (pie anda em volta um tan­
to obscuramontc a lemibililade do criminoso 
pois não deriva s<'> da classe .mas lambem das 
eireumstaneias epie ■ deveram cliamar aagra- 
vantes, e ainda o motivo determinante <pie se 
escapa das eireumstaneias' vae constituir o 
crime, sem nttineneia com a matéria especial 
da punição etc.

l’or mais ingênuas porem (pie fossem as 
soluções da escola tradicional, desses tempos 
em <pio as scieneias ainda não se linbam ele­
vado á altura de fornecer uma orientarão sei- 
entifica ás questões penaes, é preciso reconiie- 
cer na tradição o. caracter natural de-todos os 
phouomonos socines. <pi(. não s(> cream (ruma 
vez como Minerva pela calxya de Xeptiino.

Si <t K st ado, si a sociedade, si a familia, si 
o direito em fim. ou o plieuouietio ipu* <'• pm-
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olle regulado, tem uma vida quo poda ser apt*- 
nas. melhorafla por um processo de seleeçao 
artificial, a exemplo dos cruzamentos de ani- 
maes operados pola vontade 'do homem, isto 
tom um limite e não podem ser dostmidos para 
sei1 reconstruídos porque tudo isto e parto'ou 
oireiunstaneia da vida humana, priucipalmen- 
te no S(‘U aspecto psychico, quo nao pode ser 
alterado, a não stu1 por processo <Le eí ucação, 
encaminhando as energias para um mais con­
veniente .

A conse(|uencia é (pie a escola revolucio­
naria quando procede é (pie chega ]>or prn- 
cessos diversos ao mesmo resultado da tradi­
cional- Assim como a tradição cila não puta1 
os irresponsáveis antigos, os loucos (‘.as crian­
ças, destinando os primeiros aos manicômios e 
OS segundos, .qualquer que seja a divergência 
neste ponto ás casas de educação. O quo lia e 
uma eousa que faz rir: o reconhecimento do 
faeto, s(‘in a denominação de responsabilidade 
que os positivistas repollom niudoti-se para no- 
malidade com INdetti. iun tanto atrapalhada 
pela determinahilidnde dos motivos em luszt 
e eousas senudhantes em. outros, como a nor- 
malidad(‘ dos ncuro.uos de -(Jrassot, etc; mas 

• elles ainda recusam. QuerCm exceptuar os 
loucos e os menor(>s da punição mas não que­
rem quo se diga <pte punem s(‘ os normáes ahi 
eomprehendidos os sãos e os plena mente des- 
euvolvidos-, (Vmio se vê porem ninguém vae 
atraz dos cegos <j i k * não (puuvm vêr e vão-se 
punindo os responsáveis.

Mesma cousa quanto á superposição da.tc- 
niihiüdade do erimionso á gravidade do delic-
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to; onde !i:i uma inferioridade na escola revo.- 
1 acionaria e o proprio Kerri reconhece que 
não se pode deixar do lançai’ a pena do aecor- 
do ooirt a referida gravidade. ao contrario pu- 
nir-so-ia de morte o furto d um alfineto por 
sor perpetrado por um criminoso nato e pu­
nia-se por dias o assassinato dum  homem, por 
ser roaüsado por um criminoso oceasional, isto 
ó. far-se-ia um dispara to se nfm fosse uma cru­
eldade que deveria ser punida, Logo antes da 
temihilidade do agente é preciso attendcr á 
gravidade do delicto como e tradicional. De­
pois essa temihilidade é o resultado da cir- 
cumstaueia aggravanre da tradição um tan­
to atrapalhada pola classe de crin ínoso, de 
novo. de modo que uma vez é má è outra não, 
por exemplo, a superioridade em armas torna 
punivel o criminoso nato mas não o oceasional!

O que se vò porem é que a escola natura­
lista, no se.u afan, de combater a espiritualista, 
á que estava entregue a interpretação da pu- 
nibilidade dos delinquentes, por falta absolu­
ta doutra gente, nesses tempos de malerialis- 
mo escasso e phonomenismo nullo, tomou a ins­
tituição social como seu producto, quando ao 
contrario o espiritualismo era effeito do meio, 
e ataeou-a nas suas linhas, sociaes, em|uanto 
devera atacar unicamejite a sua interpretação 
esprrithalista, deixando subsistir a tradição. 
Mais um pouco de extensão do processo ou de 
coherencia nos materialistas e leremos de as­
sistir ao combate á familia porque o homem é 
polygamo como querem os physiojogistas 
(Mantogazza etc) ou porque o amor ha de ser 
liv re .... Mais outro passo adiaute e assisti­



Faculdade dc Direito do Rccifc

remos ainda ao combate contra o Kstado já 
travado pelos nihilistas e anareliistas, com- 
munistas e certos socialistas.

Jheorias da pena, no seu conceito c fundanjen- 
to: religiosa (expiatória), jurídica ( repressi­
vo) , moral (emerjdadora) , utititaria (preven­
tiva), repressiva (eliminatória).

As idéias d(. conceito e dc fundamento da 
pena apresentam polmomenos inversos nas es­
colas. Kmquanto na classiea o conceito pode-se 
considerar como nno —soffrimento infligido 
ao criminoso, —e as rusões ou fundamentos 
<|Ue dão a es1a concepção são diversos, religioso, 
.jurídico, moral e utilitário, na positiva a ra- 
são justificativa da punirão é una, a defesa 
social, ao passo que o conceito da pena, uni 
tanto incolierentemente. alem da lógica reacçao 
contra o delieto, c também subsidiariainente o 
de remédio para curar o doente criminal que 
nao ó então o criminoso mas o organismo so­
cial, onde elle representa um orgam gangre- 
nado que é preciso ser ext irpado..

A escola classiea tem um conceito da pe- 
n>a que xal<* por todos os mais e é por isto ge- 
ralmente reprodusido que e o formulado por 
t'l'otius: nnilunt ixtxsinnis f/uoil inflij/iti(i‘ <>b 
tituhini acfioiiis (mal infligido ao delinquente 
pelo poder social em rasão do seu delieto.)

guando por(im a escola procura justificar 
esse conceito ou pesquisa os chamados funda­
mentos da pena,, que são antes as funCcões da
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mesma, surgem divergências que costumam 
elcgantemonte distrilmi r «*m tres grupos, sym- 
bolisadõs pfílas phrítses. latinas —qaiji pccca- 
tmit —u<‘ pcriwtiir— e sua. combinação —qma 
pcrrahiM (t )ic pcccrfiir. mas <jut* cm realidade 
abrangem mais duas formas uma <jue se pode 
representar por ui cm?inlttiur e ojil ra por 

<lamiiafu.m est (pie ra ordemexposta são 
as theorias religiosa, utilitária, mixta. moral e 
jurídica.

A tbeoria religiosa justifica o mal infligi­
do ao criminoso cm expiarão da sua falta para 
purificação d alma, conforme á volição divina: 
pmiitar (filia preentum est.

Ksta concepção deve ser primitiva por­
que a religião irrompe entre os mais atraza- 
dos dos selvagens actuacs imprimindo aos 
seus jjliononirnos-waturnes um caracter nivsti- 
co. fals(*ando sua interpretação c atrapalhan­
do o seu curso natural, com as suggestões da 
superstição. Yenio.l-a. consideravelmente avolu­
mada entre os egypcios no julgaiucnlo dos 
mortos onde a casta sacerdotal. afcroguva-se a 
autoridade da justiça e exercia, considerável 
influencia sobre os reis que com medo da con- 
demnação pnsl-mot 11 nr deixavam-se governar 
pelos padres em vida. Segundo l,iszt esta ori­
entação influio ainda cm Platão e Leilmiiz <pie 
llie deram loupagens pantbeistas. tornando-se 
( sjii ritualisla em I, rota goras, S- Pocrrjii. J a r - 
cke e Stald Poi a tbeoria doS padres da 
rgreja catholica e reis1 auxiliares, nas perse­
guições religiosas, em (pie os barbaros da-eda- 
de media á fnoderníi esquecendo a bondade a 
piedade- e a probidade pregadas pelos marty-
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res do christiani.-mo inventaram os ciámos 
phantasticos do atheismó. da heresia, da blas- 
pliemia, da siinonia etc e com (‘lies as penas 
(|iie só os demonios do Inferno de Dante, lhes 
rosei vam queimando á fogueira, á oleo e á 
afina quente, esquartejando, comprimindo, dis­
tendendo, como as de outras religiões tinham 
empalado, crucificado, arrastado etc, trucidan­
do de mil modos a creaturas innoeentes ou 
puras, só po]‘(|iie tinham a audacia d<‘ pensar, 
como foram I>runo, ( 'ampanella, SyvonarohP 
Nervet, etc ficando em meio o processo contra 
fíalileu Kepler ede á ex(>mplo do (pie o paga­
nismo tinha feito com Sócrates e iniciado con­
tra Aristóteles, Protagoras. Anaxagoras, Theo- 
doro o atheu, Diogenes dc' Apollonia. fugidos, 
ou porque tinham a coragem de reagir contra 
soberanos tão malvados como esses padres, o 
que então enche os annaes da Impiishjyp, o li ■ 
rro neg.ro <la hnjn<uu<Uide ond(‘.não se contam 
só nioi les de indivíduos m as‘de povos como 
aconteceu nos Paizes Paixos eondemnados por 
Pliilippe II de I lespanha e executados pelos 
in(]uJs5dor(‘s, quando a rasão dessa ferocidade 
requintada dó homem ririlisatLf, não foi a hy- 
pocrisia dissoluta denunciada judo historia­
dor Alexandre llerculano em Portugal. para 
hão faliar na univ-ersalisaçao do phenomeno 
(,ni Maurício de La Phatre.

Lsta theoiiia porem tende a desapparecer 
porijiu1 a liberdadi* moderna vae alheando o 
Lstado ás ligações religiosas, garantindo ao 
mesmo tempo aos indivíduos a independência 
ho pensamento.

A lheoria juiidioh (pie ind^vidainentif se
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symbolisa no <jtiin jxcrtitum quando deve ser 
no tlaiiiiKilum justifica o mal infligido ao 
criminoso cm castigo do seu crime, isto c, do 
soff ri mento infligido a sua viclima.

P -também primitiva porque originou-se 
da vingança que é um sentimento animal que o 
homem tem desenvolvido portanto 110 seu esta­
do primitivo, como o attestam os selvagens da 
act uai idade e passou á justiça dos Kstados 
constituídos como a antiga retribuição do mal 
pelo mal do talião que medio a ultima pliase 
da vingança, tanto quanto é possível propor­
cionar a pena ao crime.

Parece ter essa idea apparecido com Py- 
thagoras um tanto confusamente pelas suas 
theorias, religiosa da meteiupsychose e moral 
da virtude, harmonia do homem e imitação di­
vina .

Sócrates arreda-se disto fazendo-a virtude 
consistir ua sabedor a, mas Platão volta á 
idea pythagorica dando ás virtudes da tempe­
rança, da .coragem e da rasão, por principio a 
sabedoria mas por unidade a justiça; (jgAristo- 
teles lambem classificando as virtudes em ami­
zade e justiça. Zcuon de Pitium multiplica as 
virtudes, com resignação, piedade, cosniopnli- 
tismo, direito natural e justiça. Só dahi por 
diante a justiça deixa de ser uma virtude que 
é para Seiieea a direcção da emisciencia, para 
Marco Aurélio a resignação religiosa, pura 
Primo o amor, para Pampanella a grandeza 
(Palma, para Descartes a generosidade, paira 
Malebrande o amor á ordem, para Spirosa a 
intrepidez, a generosidade e a liberdade (vi­

I
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ver conforme á rasão) e para Leibnitz o amol­
ou gozo pela felicidade dAutrem.

Foi Paute que apoz Pvthagoras concei­
tuou a justiça como uma proporcionalidade; 
mas foi Kant úue interpretou a punição, como 
uma retribuição á falta, sob a medida do ta­
lião, que foi eliminado por diversos Wel- 
ber. Zaeharue. Pinding, Hepps, Wáchter; Míw 
miani, Pessina. (íuizot, líossi, que a concei­
tuou como a reciproca do crime mudada para 
estabelecimento do eqüilibrio social por Lo- 
ning e Uerold e (ombinada com a theorin 1110- 
.ral por Proglie e F. fielie.

A tlieoria'moral que ainda indevidamente 
se symbolisa no qnUi peeratiun quando devêm 
ser ai etyendatar, pois visa a correcção do cri ­
minoso, veio cie Sócrates e teve a co] laborarão 
accidental de Platão mas dominou em Paulo 
que. disse poema constitua nr in emendai ionem 
laminam e em Mancini para quem a pena 
•‘esta ura a ordem moral nos limites das neces­
sidades sociaes.

A theoria utilitária preventiva que ao 
contrario dá por fim a pena a prevenção do 
'■nmo futuro, pela intimidação do criminoso 
e oxemplaridádo dos nuns homens appareoçu 
ateralmente é verdüdo com Platão e tornou- 

se definitiva em Aristóteles, Cicero, Senera, 
Aulu dele, Quintilianus e sobre tudo l Tlpia- 
i u i s  que disse- qnod' </nidan faeiendam es/ nt 
'.templo deterrili minas (Minqaani-donde veio 
a Heaumanoir, Ayrault, Pouteijler, líentham, 
biervin, Romagnosi, ('arrara, Luchini, Frenb. 
fSelmlzc e Martin, segundo Liszt.

A combinação, da punição com a preveii-
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cão ([uo foi realmente a idea de Platão, bem. 
romo a de (-hrotius uã<> ol>staute seu lado roía- 
traetualista, consiste em fundai1 a pena uão sd 
na expiarão moral, como na restauração da 
ordem universal, dando-lhe ao mesmo Tempo 
fins da intimidarão do rriminoso e da exein- 
plaridade dos mais liomcms, ou simplesmente 
em eombinar a prevenção rom a retribuição 
romo fazem Abejí<*-, (Irolimann, líenke, Treii- 
delenl)iir<í, dever, lieffter Merkel, Lonini*', 
Berner, /ierharlli, Wahlbere;, sumido ainda 
I is/,T: é a justiça enquanto util. líossi dá a 
utilidade social romo limite a justiça; o nimo 
elle líauter. Bertauld, Trrlmliou, Ortolan, <'ar- 
mignani quer a milidade moderada pela jus­
tiça e ('arraia diz reintegração da tutella ju- 
rnlira, não obstante ter romo líousseau, con­
siderado a pena um meio de de lesa individual 
que o rontrarto primitivo passou para o lis­
tado, que em seguida a exerce dirertamente, o 
que porem não satisfez a líoma^nosi, que viu 
na pena somente uma defesa indirecta ou me- 
diata.

Além dessas theorias existem excentrici­
dade?-, de <*<»nt rarto do delin(|U(‘iite rom a so­
ciedade, originada de Aristóteles, resurjrida em 
Brotius, e mais rontrartualistas, Kousseau, 
Berraria, Ficlilr, Srhopenhmirr, Baislner etc, 
da negação do delirto p(da pena, do nirsnm mo­
do que o crinu t a negarão do direito, donde 
resulta sm* a ]x*na realTirmação do direito por­
que duas nei*a1 ivas valem uma affirmaliva, 
que é a idea de lleyel; de seu cararler estlie- 
tiro afinal (pie é o fundamenfo da pena para 
HeHiart, etr; Pulas as quaes já são hoje ar-
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ehaieas, por ter pássado a moda dessas plian- 
tasias lias somarias, chegadas Iodas ao regi­
me n do empirismo moderno; de modo (pie só 
estão de pé lindando pelo triumpho de suas ve- 
raeidades as primeiras justificações da pena, 
as que não são aberrações das vias normaes do 
pensamento, ainda <jue aqui filiadas a uma 
doutrina que partiu antes do coração que da 
cabeça, o espiritualismo; porque fundamento 
é interpretação tlieoriva da causa da puni­
ção •

A escola positiva por sua vez define a pe­
na como um conjuneto de meios empregados 
pela sociedade na sua lueta contra o crime 
(Ferri), ou como um remédio do eorpo social 
(Ferri ainda), reputado o criminoso um or- 
gam doente; e da-lhe como rasão justificativa 
ora um principio harmônico com o primeiro 
fundamento, a defesa soeial, suggorida lateraJ- 
niente por Aristóteles, (' reprodusido por Mer­
caria, como directa e pelo líomagnosi como 
indirecta etc, ora um principio desharmonico 
com esse fundamento que é de todos os seus 
«■ollahoradores, o qual é a natureza mórbida do 
eriininoso (Lombroso e Ferri), resalvada o 
salto pela moléstia, conjnncta da sociedade.

Ferri, reputando futilidades todas, essas 
ideas da escola classica, de castigo do crimi- 
noso por providencia diviiia, satisfação da vin­
gança lmmana, emenda do criminoso, retribui­
ção pela justiça, intimidação do criminoso 
exernplnridade dos mais homens (prevenção), 
per ineffieaeia da punição e eousas semelhan­
tes; (> considerando a pena eomo um processo 
de íeacção soeial em funeçào da defesa da so­
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ciedade , ao mesmo tempo como um mnedio 
dado aò organismo social que soffre «mi o 
criminoso como um grangenado cum o nrgam 
apodrecido, depara-se unicamente eom a eli­
minação do criminoso pela pena, como so l:ora 
uma extirpação, mas que não (teve ser pela 
condemnaçáo á morte, que seria a unica iu- 
gica; e passando a sua orientação therapeu- 
tica, sóhe Jogo á hygione social, realisada pil­
ins penas preventivas,.que serão verdadeiros 
processos de preservação social contra os cri­
mes immfnentes onde a sociedade em vez de 
punir o crime previne-o, como são a cunha­
gem da moeda metallica para o crime de moe­
da falsa, a pratica de medicina por- mulheres 
para acabar, os «Atentados ao pudor, o uso do 
divorcio para extiníuir os uxorieidios, adul­
térios e bigamias etc; de modo que a pena dei­
xa de ser um soiTrimento (!!) do criminoso 
que a sociedade não procura, para -se circums- 
crever a impossibilitai m do (‘rime pelo crimi- 
noso, o o indivíduo é encarcerado por toda a 
vida, transportado a uma colonia por igual 
tempo, não em castigo (pie se desconhece, n.-m 
sala» o que é, mas para que nuo róprodusn o 
facto criminoso! Ora isto é mesmo não querer 
verj Porque nos crimes ligeiros procede-se li- 
geira mente ou encarcera-se o criminoso, por 
pouco tempo { Será porque seu remedio é mais 
piompto elle fica facilmente (‘iu*ado, ou por­
que a sociedade não liga á moléstia e não faz 
questão de receber novo ataque do seu inimi­
go*

Tudo isto era. simplesmente ingênuo si não 
fosse teimoso, obstinado, resultante do propo-
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s i to  único do fazer systema. do iimovar. de so­
b r e p o r  sua personalidade ás dos cultores da 
si-icjieia passada.

O-arofalp; definindo a pena como uma 
rcaeção eliminativa, cffeito '.socialmente neces­
sário'da acção do (lelicto, no (pie se justifica o 
principio pH.itihir <jnut jtcccahnu, porque a 
sociedade tem como os organismos physicos, 
leis invariáveis que são condições de sua exis­
tência, eliminação que tem por fim conservar <>■ 
organismo social por extirpaçao dos seus mem­
bros inuloncos, no que se justifica ainda, o 
principio ii< jwcatttir, dadlte como problema 
distinguir os delinquentes typieos <> inassimila- 
veis dos criminosos que são susceptíveis de 
adaptação, para eliminar os primeiros ab­
solutamente e os segundos relativamente, 
nmdando-os de meio; e em todos esses proces­
sos encontra intimidação, como neto reflexo 
produetb da naturesa das eousas, de modo que 
uao é preciso recusar á pena toda acção pre­
ventiva, mas também não se deve preoeeupar 
‘•oni isto dum modo particular.

-V questão entre as duas escolas está toda 
assim principalmente fmm ideal muito louvá­
vel de combater as atrocidades eommeftidas 
pelas punições, baixando os Kstados ao nivel de 
criminosos ainda mais perversos, temíveis e as­
sim 'puníveis tpie os natos; e num ponto 
de vista divergente que é ora a ineffieacia da 
pena para preservar a sociedade pela intimi 
daçao e pelo exemplo e effieacia "para preser- 
val-a pela defesa, ideas assim contradictonas; 
e ora a reprodueção da excommunbão eatíioli- 
ea (influencia do meio italiano) contra as no-
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ç.õcs mais fundamentaes/do direito, còino é a 
idea da' justiça o mesmo as da moral e da vin­
gança, que são tão naturaes ao indivíduo quan­
to a defesa, e a justiça são á soeiedade. repre­
sentando unia o legado animal qu(> pelo menos 
até hoje vive ao lado da funeção de conserva­
ção <• oulra a aequisição humana que a soeie- 
dade sobrepoz ã funeção animal da reproduc- 
ção.

Passemos a escola eiõtica.
IVins conceituando a pena como o soffi i- 

íneuto que o Mstado impõe a quem violou as 
leis penaes e sempre realisa-se em proporção 
do estado economico e po l í t ic o  da sociedade, 
approxima-se da classica como também o faz 
nos .caracteres da pena que deve ser pessoal, 
efficnz, exemplar, reformadora, repararei, e 
ainda no fundamento da pena que para elle 
é complexo, cura dos*doentes criminosos, re­
pressão dos adultos maus, reforma dos adultos 
bons. emenda dos 'jovens; tomando aos natu- 
ralislas apenas a idea da superioridade dos 
meios preventivos que chama hvgienicos so­
bre os meios repressivos, que denomina the- 
rapeuticos pois até as penas eliminatórias, a 
de morte de (larolalo (‘ a de transfiortação de 
Ferri, elle combate.

Fiszl. definindo a pena como um mal (pie 
por intermédio dos orgams da justiça crimi­
nal. o Fstado inflige ao criminoso, em rasão 
do delicto também s<* approxima da escola 
classica, o que mantem na theoria do funda­
mento da perna fiuaiisticia (pie é a prevenção 
dos clássicos, isto é, a intimidação do crimi­
noso mais a excmplaridade dos outros homens,
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parecendo tomar á nafuralistica a manuten­
ção da ordem juridica, e portanto a conserva­
ção do Estado, bom como a consagração sem 
protesto da pena de morte, tudo o que entre­
tanto já a mesma eseòla foi buscar 11a classica.

Só: Alimena oecupa aqui uma posição in­
termediaria ás duas escolas extremas, earac- 
terisando a pena no Direito penai, como af­
iliei iva, emendadora, individual, elastica,'(ada- 
ptavel a todos os casos), reparavel, legal, igual 
(para condições idênticas), certa e justa o que 
a approxima da classica, dando-lhe por funda­
mento a defesa social nos limites da justiça, o 
que elle toma, como se vê a ambas as escolas, 
e assignando-lhe dois fins. o mediato da amea­
ça para exemplo de todos os homens e 0 im- 
mediato da segregação do delinquente para 
não lesar a sociedade que são o primeiro da 
classica e o Segundo da positiva; mas neste ul­
timo caso mesmo elle liga-lhe o fim da emenda 
do criminoso.

Mesmo processo cm Saleillcs que define 
a pena, política de 'defesa social adaptada á 
justiça . . que deixou de ser um mal por' um 
mal, tornando-se um nado para o bem.

<> ecletismo de Alimena porem precisa 
ser mais estudado. Nos Limites e modifiea- 
dores da imputabilidade elle funde a defesa 
M,cial com a responsabilidade individual ou 
moral: “A penalidade é uma defesa social rea- 
lisada mediante a coacção social, ficando na 
consciência individual o sentimento desta ooac- 
Çuo. A responsabilidade moral (imputabilida­
de) é assim o aspecto, interno da responsabili­
dade social que tem os proprios irresponsáveis
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moraes, com a differença apenas dos irrespon­
sáveis moraes não terem a capacidade 'de sen­
tir u coacção psyehologica. Em seguida restrin­
ge (illogieamente) a punirão aos responsáveis 
moraes (criminosos oceasionaes, passionaes e 
habitnaes), rieaudu aos mais apenas a a p l i ­
cação da defesa social porque são vesponsa- 
veis e a responsabilidade não c attemiada pela 
semilotic.ura” . Donde se vê que eJ*a melhor 
não ter admittido responsabilidade (social) do 
irres])onsavel (moralmente) .

“A defesa social, ontimia Alimena, dif- 
fere dos outros meios de defesa social, em não 
agir como força material mas como determi­
nante moral, na eonseieneia.., pela ameaça 
que faz dum mal”, de modo que a eliminação 
cio louco nada tem que ver cont a funeção ju- 
ridica propriamente dieta que tem por objecto 
homens capazes de sentir a influeneia dos mo­
tivos determinantes, feua influeueia não é 
tanto eliminar os delinquentes r< fractarjos, • 
eomo eonter muitos homens que sem estes de­
terminantes se deixavam ir a eommelter delie~ 
tos.

A sociedade so defende contra os loucos, 
mas não se concebe uma legislação que leve um 
determinante cfficaz á alma perturbada dum 
alienado. Sem duvida o louco p<tde soffrer 
uma intimidação immediata sobretudo si é 
feita eom um grande apparellto de forças tuas 
não sente a ameaça geral contida n uma lei 
(pie prohibe. certas cousas e pormitie outras.

A defesa social tem assim dois aspectos 
(meio confusos), um dos quaes age exterior­
mente contra todos os criminosos mesmo cmi-
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tru os que são loucos, fazendo-os responsáveis 
sociaes; e outro age só interiormente, quero dn 
zer na consciência individual dos responsáveis 
moraes, ahi não eomprchendidos os loucos, 
pelo sentimento da coacção. K o easo de puro 
ecletismo que nada adianta. Pune-se quando o 
individuo é responsável e não se pune quando 
é irresponsável pune-Se porque deve soffivr 
quem fez soffrer; e cura-s<‘ o doente que pelo 
preeedenle ameaça coutinuar a fazer mal aos 
outros; e mais nada.

Melhor fez Dubuisson, segundo citarão de 
vários auetoves, julgando a punição eausa da 
responsabilidade. pois ainda (pie cila seja eo- 
effeito desta, a força de estar unidas, são cor- 
res])ondent<‘S, (> em seguida, pelo menos actu- 
alrnento depois da correspondência estahehwi- 
da, uma influo sobro a outra e com verdade 
elle ponde dizer que o “homem é capaz de re­
sistência a suas inclinações precisamente por- 
que elUi pode1 sei1 jmnido. porque existe uma 
penalidade; e é porque exista uma penalidade 
que o homem sufficientemeiite inteliigente de­
ve ser considerado responsável por seus «netos 
esta penalidade sondo a influencia eompensa- 
dora lançado pela sociedade na balança das in­
clinações lmmanas.

Si o alienado podesse ser mantido no de­
ver pelo temor não lia sociedade, por mais ex- 
tranha que possa parecer que consentisse em 
]>oupal-o. ”

O que Dubuisson alcança pela lei, Liszt 
oblem pelo determinação: " Mnquanto a capa­
cidade de determinar-se que incontestavel- 
Hiente possue o o homem normal não poder
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ser contestada a possibilidade de determinar o 
delinquente por meio da pena fica subtrahidu 
ao conflieto das opiniões e a culpa, a responsa­
bilidade pelo resultado tem suas bases fixas 
e iuattaeaveis.

Mais um passo e cabe-se na theoria 'jurí­
dica da moral tão affimiada por Bain, deri­
vando a cojiscieneia moral dos sentimentos 
determinados pela acção das l(>is sobi‘e os in­
divíduos, ao contrario da theoria moralista do 
direito af firmada por A f foi ter etc.

Para dum o eoneeito da pena não ]>»>dt‘ 
deixai' de ser o clássico do soffrimento do cri­
minoso, infligido por auctoridade publica, ern 
rasão do delicio, porque a pena representa a 
antiga vingança do offendido e dos seus pa­
rentes, (|U<> é  um phenomeno d^locatel para 
a autoridade publica mas não eliminavel do 
lioniem, e sem esto soffrimento a vingança que 
a pena calou resurge tremenda <> anarcbica 
como foi, e porque não pode haver pena sem 
soffrimento por minimo (pie seja pois a pri­
são, qualquer que seja a sua especie c um cer.- 
ceiunento da liberdade que para o lioniem eivi- 
lisado que saborea os gosos da vida é um dos 
peiores soffrimentos- Apenas pode-se eliminar 
das penas o caracter antiquado de tormentosas 
ou afflict.ivas, que é ineoinpalivel com o ho­
mem moderno moralisado, pelo menos numa 
parte da sociedade.

K por isto que (íuyau quer (pie cila rea- 
lise o nmnOinnu de soffrimento <> o nia.riiintm 
de defesa social.

• Quando muito pode-se i'eunir a esta func- 
<;ão primitiva fia pena suas fu acções postei io-
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res e dizer qu<> a pena 'é um soffrimento im­
posto ao eriminoso não para tortural-o mas 
para reformal-o o si isto não é possivel, para 
6 impossibilitar de continuar a sua practiea 
eriminosa o exemplificar aos outros homens. 
E’ a idea de Ctuclie no Tratado da scicncia e da 
legislação penitenciarias 1905, não obstante de­
finir a pena como uma reacção da sociedade 
contra o auotor d um crime, porque acrescen­
ta que a reacção penal consiste essencialmén- 
te num mal infligido ao auctor do crime e o 
progresso nessa ordem de ideas tende não a 
supprimir o soffrimento mas em utilisar no 
interesse commmn do delinquente e da socie­
dade... em conceber o soffrimento muito 
mais como um meio que como um fim . . .  de 
modo a ser utilisado o mal da pena retirando- 
se outra cousa (pie um simples resultado de 
soffrimento o de punição... e preponderando 
a prevenção individual sobre a prevenção eol- 
leetiva, pela maior somma de certesa e de pre­
cisão e pelo espirito publico... de modo que 
a intimidação da pena vae decrescemlo, mas <» 
que a prevenção collcctiva perde assim dum 
lado é obtido doutro lado pela segurança da 
•'opressão e a scicncia penitenciaria é o pro­
cesso practico inspirado pelos vários ensaios 
de utilisação de soffrimento penal.

Tudo isto é a verdade porque a pena 
quando maior soffrimento não seja é a priva­
ção do patrimônio, o cerceamento da liberdade 
etc que infligidos aos criminosos os privam 
pelo menos durante o tempo em que estão pre­
sos continuar a pratica criminosa e dão a co­
nhecer aos mais homens o que lhes acontecerá
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em caso idêntico; mas n vista (la moralidade 
moderna deve ficar nisto sem um elemento de 
to rtu ra.

A divergência da escola positiva negando 
á pena a funeção intimidante individual tem 
uma procedência em relação aos criminosos 
incorrigíveis, que todos eonhecem e onde a 
funeção dosapparece. ficando apenas a collec- 
tiva de eliminação do criminoso, tem uma ex- 
eepeão admittindo-a nos criminosos menores 
que para cila devem ser educados e não pu­
nidos e tem uma contra(jieção em relação aos 
criminosos corrigíveis que todos os criminalis- 
tas da escola reconhecem. <> cuja punição deve 
consequentemente ser uma correcção para (pie 
a sociedade não precise mais tarde eliminados 
por ter perdido a oceasiao de reformar o seu 
caracter. A divergência da mesma escola 
quanto á funeção intimidante social ida pena, 
negando a exemplaridade, isto é, a influencia 
l)en('fiea da pena sobre os mais homens, quan­
do reconhece que homens existem que não são 
fatalmeiitc impeli idos ao crime ó mera tcimor 
sia, sem sentido.

O fundamento da pena deve ser disfcincto 
em positivo e racional

O positivo é o crinic cujos elementos ou 
caracteres determinam a punição:

1) Aeto imputave] isto é, de sujeito res­
ponsável (pie previa as consequências do seu 
neto, portanto a sua punição e praticou-o, e 
que tinha o poder inhihidor ou detentor do 
mesmo aeto e não o impediu.

2) Aeto lesivo de direitos, isto é, da vida, 
saude, honra, propriedade, liberdade ào lio-
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mem, ou da existência, conservação, integri- 
datle, propriedaàé etc do Estado mais pes­
soas moraes; privando-os de direitos necessa- 
rios, 'fazendo-os soffrer por isto, levando á so- 
eiodadê a que pertence a desordem, que si não 
é reprimido a destroe.

II) Ac to doloso, isto é, feito com intenção 
criminosa de realisar a lesão, que o faz um 
indivíduo malvado, que se delicia com o soffei- 
mento alheio, o que pode mesmo ser perverso 
por falta de todo sentimento ou mesmo por 
ferocidade nata e em seguida deve ser casti­
gado desde que faltou um constrangimento.

4) A prohibição penal que advertia-o.
O fundamento racional da pena, é a rasão 

pela qual o auetor responsável dum crime de­
ve ser punido, desde que esteja eomminada 
pena pelo codjgo, ao mesmo ote• Ora isto é o 
mesmo (pie pesquizar a rasão pela quàl a so­
ciedade se constituiu em Estado, (> os homens 
em outras associações e os seres de sexos dif- 
ferentes em lamilií^ a necessidade natural, a 
finalidade funçüéonal ete.

Então a historia da punição intervém e 
diz-nos que antes mesmo do Estado constitui - 
do, nas selvagerias primitivas como nas ac- 
tuaes existe a punição, pelo sentimento da vin­
gança; que o Estado submet.terwlo os liomens á 
disciplina dos costumes e leis substituiu-a pela 
composição .e reappnreeendo o brio e a energia 

o cidadão incomparáveis com esta substitui­
ção operou-se a pena, alem disto necessária á 
conservação social afrouxada na composição; 
que da pratica desses actos, como dos congê­
neres nos eonflictos civis, surgiu a idea depois
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transformada em sentimento da justiça; que 
do regimen das penas afflietivas eom a forma­
ção da moral j)or esse e outros sentimentos, o 
homem passou ás penas strietamenie eereca­
do ras da liberdade, mal necessário: que com o 
desenvolvimento da sciencia viu-sè que as ore- 
anças em vez de serem simplesmente reprimi­
das. peiorando e na sabida das prisões tornan- 
do-sc criminosos ))enitenciarios, é mellior edu- 
cal-as e que os adultos também podem assim 
ser reformados; o desde que a sociedade sem­
pre foi assim constituída é para temer-se que 
deixe de sel-o, abolindo a pena, parecendo que 
esta tem um effeito preventivo do exemplo so­
bre os mais homens, attestado mais ou menos 
por augmentos de delietos com a redueção da 
pena; <> coiiclne-se (|ue tudo isto é verdadeiro, 
que a pena se funda. 11a vingança, na justiça, 
na emenda do criminoso, no effeito da pre­
venção do crime, e 11a conservação social que se 
pode comparar ú defesa do individuo mas 
sem seus caracteres, phenomeno sui f/nwris 
consistente em actos preparatórios como a 
construcção de navios de guerra, fortalezas, 
formações de exercito e prévios annameiitos.

NTão sei é como sendo a sociedade um 
phenomeno complexo e natural st* queira rc- 
dusir a pena a mero phenomeno de qualquer 
• ■spe< i<- c de caracter artificial, capaz do ser 
inteiTamente modificado no sentido de reali- 
sar o pensamento dum auctor qualquer, aliás 
tao diversificado, de modo que a se attender 
a todos fica pila destruída pola impossibili­
dade do accordo.

Toda essa iLivorgencia porem não tem
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grande importância até para a idea funda­
mental, a prevenção.

A prevenção que é o ponto capital da 
pena é nmis ou menos reconhecida por todos, 
porque esta efficaeia da pana não é absoluta 
com o o mostrou Prins, dizendo que si ella 
fosse completa na prisão não haveria aug- 
meuto da criminosidade na Europa actual, 
talvez devido ao conforto e ao luxo que tirou 
o caracter intimidante; e si fosse na execu­
ção da pena de morte, o crime teria desappa- 
recido dos paizes barbaros, onde os corpos 
dos salteadores eram pendurados aos ]>ostes 
das estradas.

Eerri que diz a pena só ter utilidade ne­
gativa que é menor do que se pensa, convem 
em que as consequências da impunidade são 
muito graves e lesivas; o Garofalo escreve 
que não é preciso recusar á pena toda preven­
ção geral ou indirecta, porque quando a pena 
responde- ao seu verdadeiro fim de repressão, 
o acto reflexo da intimidação produz-se sem­
pre pela naturesa das cousas sem que seja ne­
cessário preoceupar-se disto dum modo par-, 
ticular.

Beste modo a pena é mau grado seu, da 
escola, um soffrimento infligido pelo Estado 
tem defesa própria), e que de algum' modo 
(aliás imprescindível) intimida.

A divergência capital pois está na rasão 
justificativa da pena, nesta defesa social ex­
clusiva que a escola positiva tomou á cíassi- 
(*a que a tinha sem exclusividade, e que re­
pousa sobre tudo numa phantasia (pie ja sa- 
hiu da moda a do organismo social que vive.
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com reflexos, consciência, defesa ete e que 
mostra o gíau de seriedade da théoria.

Em conclusãoga pena surgida da vin­
gança e passada na constituição do Estado ás 
auetoridades que representam a justiça, foi 
um castigo aos criminosos, como se impõem 
ás creanças <* nos tempos primitivos ou bár­
baros aos escravos entre os quaes e em pri­
meiro logar figuraram as mulheres. A dif- 
ferença c (pie nesses casos o déspota estava de 
cima sem um embaraço que não fosse execp- 
cionalmentc já a ])assagem para um melhor 
estado social, onde a familia ou a tribu ou 
mesmo o Estado incipiente lhe impuzesse 
medidas o no excesso tomasse contas. Este 
castigo operou-se pela morte que é uma eli­
minação e depois pelo banimento (ostracismo 
heiIono) ou pelo degredo ou relegação (ae- 
fual transportarão); mas com o appareci- 
mento das prisões, tornou-se também a re­
pressão, na acCepção moderna, porque çm 
sentido geral reprimir é conter e no caso, 
castigar, por qualquer modo. Deste modo as 
ideas de eliminação e de repressão são factos 
oeeorridos na punição e nada mais.

O fim ou funeção preventiva da pena 
porem é uma interpretação da mesma puni­
ção; mas uma interpretação verdadeira em 
parte. Tem rasão os naturalistas quando af- 
firmam que os criminosos incorrigíveis não 
se intimidam, porque a experiência mostra 
(pie reincidem de qualquer modo, qualquer 
que seja a rasão, má, insufficiente punição, 
ou falta de amor á vida livre de modo que a 
sacrificam a um momento de bestial idade;
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mas não quanto aos corrigíveis, nem quanto 
aos indivíduos que ainda não praticaram cri­
mes. Quem sabe até onde subiria o crime 
sem a ameaça da pena? O proprio Ferri re­
conhece que as consequências da impunidade 
são muito graves e lesivas. Garofalo também 
dizendo como vimos que o aeto reflexo da in­
timidação se produz sempre pela naturesa das 
eousas.

Entretanto a efficacia da punição não é 
absoluta, como diz Prins, porque sinão o cri­
me tcria desapparecido dos paizes barbaros 
alguns dos quaes penduravam os corpos dos 
salteadores nos postes das estradas, e a cri­
minalidade actual não augmentava.

►Só o principio moral da punição, a emen­
da ou reforma não se pode demonstrar assim 
precisa ser colhida na experiencia, das peni­
tenciarias.

Como quer que seja c* ate que investigue­
mos essa prova, estão dc pé os princípios da 
escola elassica da prevenção e da repressão, 
bem como o da positiva, da eliminação; e si 
nesta da-se uma verdadeira defesa social, na 
repressão, ha ahi uma verdadeira correspon­
dência entre o crime e a pena, uma especie dc 
proporcionalidade approximada que é a justi­
ça. Aqui não se traeta de connncnsuravcis, 
mas de probabilidades. Si a pena segue sem­
pre ao crime e tanto maior quanto elle é mais 
grave, como não ver aqui a idea da justiça ?
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Svolução da pena, do supplicio à repressão e á 
rejorrrja ou educação, ladeadas da eliminação

As escolas são recordes em assigiiar uma 
evolução á pena, mas lia uma divergência na 
interpretação deste phenomeno que em parte 
independe das mesmas.

Assim Le Uon reconhece como phases 
dessa evolução a vingança, a composição e a 
pena, o que e reprodusido por Letourneau etc, 
ao passo que (linche da-lhe por phases a vin- 
gança (comprehendendo a comj)osição e a cx- 
piação que outros separam), a intimidação, a 
correcção e a eliminação, que ao mesmo tem- 
po incorpora numa só pliase, como differen- 
tes processos de prevenção individual, dizen­
do que tem se devido percebei;1 'desde todos os 
tempos que a reacçao vingadora ou expiado- 
rn contra uma falta passada servia ao mesmo 
tempo para prevenir faltas futuras o a pena 
applieada <püa prrcntum operava no futuro 
iir percalur.

Xão posso concordar com isto. A puni-, 
ção tem as phases apontadas por Le I»on da 
vingança, composição <* pena. () logar da pc- 
ria, a sua origem é nas phases anteriores oc- 
cnpada pola composição o antes pela vingan­
ça, mas só isto, ella ainda não existia nas 
mesmas origens, a não se alterar o conceito 
da pena de mal ou reaeção da sociedade con­
tra o delinquente, pois no período da vingan­
ça a reaeção ou o soífrimeuto imposto ao cri-
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minoso éra feito pelo indivímio e só algumas 
vezes pela familia e ainda mais raramente pela 
trilm. Só na composição a auctoridade social 
que se vae fonnando intervem junetanientc 
com o indivíduo menos para assegurar a pu­
nição do que para recolher o tributo (Jred- 
<htni,y que lhe pertence.

A vindicta mesma está sujeita a uma 
evolução, passando da indeterminação primi­
tiva á ceifa organisação pelo duello instituido 
natuialmentc pelo sentimento e interesse de 
conservação da familia, passados de paes a 
filhos e irmãos ou si quizerem pelos affeetos 
familiares, eommunicados até aos parentes 
mais ]>roximos, que na incapacidade geral do 
offendido para a represália tomaram o en­
cargo, a obrigação de punir o offensor, a tal 
ponto <|iie liouve um vingador do sangue na 
Diblia, chamado pelos germanos de rjoel.

Depois esta evolução se aperfeiçoou pelo 
talião, (|iie foi uma medida, uni limite a sua 
acção, resultando natural mente da tendcncia 
do vingador a exagerar o mal da punição e do 
interesse dos patrícios de ambos em conser­
var os companheiros de defesa das agrega­
ções para triumpho na incessante lueta pela 
vida internacional.

A composição que foi o restabelecimento 
presumido do direito lesado, pela indemnisa- 
çao do prejuízo causado pelo crime, deve ter 
substituído a vingança quando os povos foram 
tomando uma organisação política, geralmen- 
te ícalesa guerreira, onde convinha ao chefe, 
alom dos braços que o defendiam os provei­
tos da compensação (frcddum), cia indemni-
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sação do crime segundo o valor do of fendido 
(tvchrgcld) . 10’ o que occorreu entre os ger­
manos, povos livros por exeelleneia, nesses 
tempos, earacterisados então pela energia dos 
iiídividuos; e portanto deve ter ocoorrido em 
todos os mais onde essa energia fartou.

As leis mais antigas dos germanos, diz 
Garofalo deixavam ao ofíendrdo a escolha 
entre a vingança c o ivchri/cld ou compensação 
pecuniária, porque se cria (pie em alguns ca­
sos está fôra insufficiente para acalmar a 
victima.

Deve-se considerar como uma persistên­
cia da parte fiscal da compensação ou composi­
ção (frethhnn) a muleta existente em todos 
os tempos e ainda hoje elogiada por Liszt e 
que para Bentham e FiTaugicri devia ser pro­
porcional á fortuna dos eondemnados, e que 
para outros deve substituir toda espccie de 
prisão: bem como a confiscarão, que no direi­
to francez é restricta ás marcas de connner- 
cio e ás patentes de invenção, reprodusida 
pelo direito belga e allemão, e restricta aos 
object.os do delicto na Suécia e Noniega; e 
abrangendo ambas as hypotheses no Brasil.

A pena propriamente dieta, substituio a 
composição quando os governos constituidos 
foram accentuando os seus fins internos de 
garantia dos direitos, pela jmnição dos crimi­
nosos quando o caso não admittia a sua res­
tauração etc a par dos externos de defesa da 
sociedade e quiçá pesquisa de elementos eco- 
nomicos pela conquista; pelo menos ■ quando 
nao houve aln um desenvolvimento crescente 
da potência duma realesa astuta, secundada
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por auxiliares exploradores e apoiados por 
parvos que se satisfaziam com a posição de 
explorados, o que muitas vezes occorrou ua 
liistoria, especialmente dos povos do Oriente.

A evolução da pena pondo de parte sua 
origem na composição e na vindieta, deve ser 
da crueldade á benignidade e nesta ultima 
phase da subjectiva á objcctiva.

Na phase da crueldade ou do tormento, a 
pena lançada por uma sociedade ainda barba­
ra sem sentimentos de amor ao proximo, por 
indivíduos que as mais das vezes eram crimi­
nosos natos, ferozes, delicinndo-se com os sof- 
frimentos alheios de creaturas muitas vezes 
innoeentcs enquanto os criminosos tripudia­
vam impunes, não podia deixar de ser afflic- 
tiva suppliciantc.

Na phase da benignidade subjectiva, 
quando a sociedade foi ganhando caracteres 
elevados, almas piedosas, corações bondosos, 
pelo t.raquejo da familia, espeeialmente infil­
trada pelas creaturas mimosas que tem o sexo 
fraco, appareceu o horror á vexação e a pena 
tornou-se mera repressão, abolindo-sc a tor­
tura concoinmittante a qualquer especie de 
pena, a morte e quando não tornando-a rapi- 
da pela forca, pelo fuzilamento ou mais. ainda 
pela electricidade.

Na phase da benignidade objcctiva deter­
minada pelo echo das theorias longínquas, 
reavivadas pelo crescimento da piedade que 
funda no Estado a funeção da assistência, e 
mi sociedade as associações humanitarias, a 
repressão não basta é preciso que olla seja 
mais producente que os reprimidos em vez
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de ficarem sempre nocivos voltem ao grêmio 
social, e surge a educação do menor, a refor­
ma do maior, a oura do doente.

Pbneretisemos a oousa.
. E’ inútil descrever a crueldade antiga.

líceontemonte era o. mesmo ainda. Em 
(íand, IIesscls, eornmissario do duque de Al- 
l>a, em Paris, Laubardemont, ugshte de Iviclie- 
lieu, em Berlim, Oarpzow, juiz de Fredorioo 
(iuillicrme, em Londres, Jeffrev, grande clian- 
oeller de Jacques II, diz Prins passariam 
lioje por tvrannos. frenéticos, attingidos de 
loucura sanguinarra; mas eram simples ma­
gistrados, obedecendo ás leis do seu paiz e ap- 
plicando o direito repressivo do Seu tempo. 
A Carolina de 1533 sob Carlos Y c a Orde­
nança criminal devida a Çolbert codificaram 
este direito introduzindo a ordem legal nesse 
cliaos.

Houve um povo (pie fez excepeão á tan­
ta crueldade qne foi o belleno. Pelo menos 
instituio o ostracismo para os crimes políti­
cos que eram os mais frequentes e fez a mais 
branda das exocuções, pela cicuta. Também- 
foi a patria da liberdade política e da tlieo- 
ria da virtude e da justiça, do. direito natu­
ral, do eosmopolitismo e da Uieoria da cari­
dade.

Xo renascimento, diz Prins, com a nova 
situação economica um iioVo elemento surge ' 
ao lado da intimidação torturante. Pum lado, 
apoz as descobertas geographicas c a extensão 
das relaçbes c,ommerciaes, as nações tem ne­
cessidade de homens e de braços. Doutro lado
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em presença do numero crescente dos aven­
tureiros vivendo de expedientes e de vaga­
bundagem ' omnprohendoram que lia unia for­
ça a utilisar e que em vez de se limitar a ex­
ercer crueldades sobre os. culpados, podem el- 
les ser aproveitados no trabalho. A pena tor- 
nou-Se então trabalho forçado ou servidão pe­
nal em proveito do Estado que levou os crimi­
nosos a remar nas galeras ou a servir nas tro­
pas de guerra ou a fazer trabalhos publico?, 
das prisões, dos navios (ba/jnes em França, 
hulkcs de Inglaterra), que estendeu-se até 
fora do paiz na transportação. ”

Com o desenvolvimento das -sciencias na 
opoeba moderna ella tomou outra feição ou 
phasc. Já  Crotius, Thomasius, Wolff tinham 
combatido o formalismo estreito da justiça de 
seu tempo, Benthàn IVAlembert, Diderot, 
Tíelvetius, d Holbach, Voltaire, Recearia, Fi- 
langicri, protestaram em nome da utilidade 
contra os horrores da punição. Kant e Ficht 
trouxeram a idea da liberdade moral. Frede­
rico o Grandp, Josepli II, Catharina da Rús­
sia, Lqopoldo da Tõscana 0 outros transfor­
maram a punição dando por fim a emenda 
do cr iminoso. mudadas as prisões de logares de 
supplicios para Casas de correcção.

S. Vicente de Paula, desde 1619 esfor- 
çeii-se por melhorar a sorte dos forçados. O 
philanthropo lloward foi no fim do século 
A V il T, afinal o verdadeiro promotor dos re- 
gimens penitenciários, (pie se OTganisaram no 
século seguinte, completados pela individuali- 
sação 'da pana e sua condição, a indetermina­
rão da septença, pela liberação condicional, e
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polo patronato, tudo o que converge para re­
formar o criminoso capaz de emenda, conser­
vando a intimidação que a pena exerce e dan­
do assim satisfação ás exigências do senti­
mento inextinguivel da vingança liumana.

Isto não quer dizer que prejulguemos a 
questão da reforma do criminoso corrigível, 
o que aliás seria logico, desde que elle pode 
melhorar; mas que a intimidação não 6 phase, 
earactevisa todas ellas; e a eliminação não ha 
de sel-o também, sempre ladeou a todas as 
mais funcções da pena, como uma restricta, á 
morte o á relegação.

Variações cia pena

A questão da variação da pena separa ain­
da as escolas.

Os primeiros escriptores do direito pe­
nal, determinaram uma pena para cada dc- 
licto, segundo a sua gravidade, fazendo porem 
variar cada uma pelas circumstancias aggra- 
vantes que a elevam ao maximum, pelas atte- 
nuantes que a baixam ao mininmm, pondo-a 
no grao medio quando concorrem umas e ou­
tras, conforme viu-se no estudo do delicto; 
d onde se vê que a orientação jurídica da es­
cola 6 a dominante, porque cm todas as mais 
orientações, cconomica, moral, etc,' o critério 
da gradação da pena é esse mesmo da 
justiça que Dante conceituou como uma 
proporção; c foi sem duvida por isto que um
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pensador da ordem de Kãnt se decidiu pelo 
fundamento da justiça. Proporcional ao grau 
do desejo ou da impulsão criminosa, fazendo-a 
uma contra impulsão (Itomagnosi e Feucr- 
bach).

Os naturalistas invertendo os termos fa­
zem variar as penas com a classe dos crimi­
nosos (Ferri) e depois com a temibilidade re­
sultante da classe e das circuinstancias (Ga- 
rofalo) e com a temibilidade talvez e sempre 
com o motivo determinante (Ferri) alem da 
inadaptação á sociedade (Ferri e Garofalo) 
de modo que não se sabe em quem acreditar 
si em Ferri. si em Garofalo, mesmo porque as 
classes de criminosos de Ferri, são os natos, 
os habituaes, os loucos,- os occasionaes e os pas- 
sionaes, ao passo que as de Garofalo são os 
violentos os assassinos, os ladrões, cada uma 
das quaes para esse fim clle redistribue em 
temiveis e não temiveis.

E ’ notável a flutuação dessas ideas. Em 
seu primeiro livro Garofalo rica na temibili­
dade: A ameaça das penas deve ser colierente 
com a temibilidade do reur

No segundo yar para a inadaptação: O
meio penal deve ser determinado pela possibi­
lidade de adaptação do reu, isto é, pelo exame 
das condições em que se pode presumir que 
cessa de ser temivel (!)

Para Ferri devem ser punidos os crimi­
nosos natos e habituaes pela colonia agrícola, 
sendo improcedente a pena de morte; os oc- 
casionaes de crime grave com a separação e o 
oxilio temporário nas mesmas colonias agri- 
colas, e de crime leve com a reparação por
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trabalho forçado, cm exilio local, sem prisão, 
ou em fixação de domicilio, si são mulhorcs ou 
creanças, o que 6 antes uma prevenção que 
repressão; os. passionaes com a reparação dò 
damuoo exilios locaes, de modo a affastal-os do 
logar da victima: podendo a pena ficar indo- 
terminada com libertação condicional ou sus­
pensão coimicional da sentença; contanto que 
se evitem as penas de curta duração contra a 
qiial Ferri moveu teiTivel campanha por le­
var individuos ainda bons á completa disso­
lução, effeito das companliias perniciosas.

Garofalo é o mais forte campeão da pug­
na contra as circunstancias aggravantes e at- 
tenuantes, desde a sua suggcstão da temibili- 

. dado do criminoso para as substituir. A ver­
dade, diz elle é que a gravidade relativa' dos 
crimes não pode fixar-sc de um modo absoluto 
porque ha de attender-se. . .  á gravidade do 
darnuo, á da i«imoralidade, á do perigo e em- 
fim á do alarm a... A gravidade do danino 
material só serve para avaliar a reparação de­
vida ao offendido.. . .  e o dever violado para 
determinar a immoralidade do agente e por­
tanto a sua temibilidade. Ora recondusida to­
da a theoria ao principio da adaptação resul­
ta que o meio penal deve ser determinado pela 
possibilidade da adaptação do reu, isto é, pelo 
exame das condições de existência em que po­
de presumir-se que elle cesse de ser temivél. 
Outros .o acompanham acatando a proporcio­
nalidade da pena ao- crime como quantidades 
(!) incommeiisuraveís.

A terceira escola que na questão da pena 
ora sc approxima da classica com a pena fi-
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nalistica de Liszt, ora da naturalista com o fun­
damento da defesa de Alimena, e ora se man­
tem num pònto mediano com Prins, nesta 
questão da variação da pena mantem á pro­
porcionalidade da classica, com Alimena di­
zendo que a defesa social e limitada pela jus­
tiça, tal como a sociedade a conceíae, com 
Iúszt que quer o augmento da pena peJa reinci­
dência, pela supervenicncia do resultado gra­
ve, pela profissão do crime, pelo emprego de 
armas, pelo amor ao lucro (como motivo) e 
pela offensa do ascendente, e a diminuição pola 
tentativa, pela adolescência o pela cumplici­
dade por assistência, alem das attenuantes 
francesas, que são no homicidio a provoca­
ção, na injuria a offensa physiea, e a excita­
ção da parte contraria pelo ataque; ora faz 
variar a pena como a naturalista, mas com 
elementos proprios que são em Prins, penas 
educadoras dos. menores, reformadoras dos 
adultos de bom passado, repressiva dos incor- 
rigiyeis e preservadóras da sociedade no caso 
dos anormacs.

E ’ o que repetem os penitenciaristas Cu- 
che e Cliaves, com ligeiras discrepancias c va­
riantes, penas educadoras dos menores, inti- 
midantes para os adultos occasionaes ou de 
crimes ligeiros, reformadoras para os adultos 
viciosos mas emendareis, eliminatórias para 
" adultos incorrigíveis, pondo Chaves as in- 
timidantes entre as reformadoras.

. Maior discrepância veriamos si aponias- 
semos a divisão de Saleilles e outros que por 
vezes suggerern uni systema de variação nova 
pelas penas parallelas que o juiz applica coq-
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forme a perversidade, em torno das quaes não 
ha qnestão.

Sou clássico na questão da variação da 
pena como na de sua funeção, fim ou funda­
mento, ainda que com modificação trazida por 
parte das ideas da escola naturalista. Si ex­
iste um criminoso nato, manifesto pela pliysio- 
gnomia (va por conta dos sábios), si no seu 
crime elle mostra a perversidade inherente á 
raça e si a exporicncia tem patenteado em ca­
sos semelhantes a incorrigibilidade ,é o caso 
de eliminal-o pela relegação porque a morte é 
um assassinato praticado por quem se sub- 
ínette á ordem da lei e da justiça, um mandato 
criminal, mas é preciso que haja gravidade de 
delicto porque não se pune por uma alfinetada, 
como não sc pune sem um crime um homem 
que apresente o tvpo criminoso. Fora disto 
porem não se pode deixar de augmentar a 
pena pela gravidade do delicto e dentro de 
cada gravidade pelas circurnstancias mani- 
festadoras (va essa concessão) da temibilida- 
dn do delinquente que entretanto segundo a 
escola naturalista (por espirito systema- 
tico) não existe mais, pois escapando de um 
crmnnoso nato não se é mais temivel, de modo 
que a ser logico, concluc-se que a criminosi- 
dade nata ou temível só existe em si, no typo 
criminoso não é uma inferência pelo menos 
na maior parte dos seus elementos, das cir- 
cumstancias.

Não se pode inventar tanto em sciencia 
social. Tudo que a sociedade encerra é natu­
ral, produeto de um desenvolvimento cons­
tante e que nuo pode ser alterado mas só pelo
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mesmo desenvolvimento melhorado. Dahi essa 
balburdia da escola revolucionaria que quer 
imprimir a sua personalidade á custo da uni­
versalidade .

As circumstancias aggravantes estão de 
pé, ou sejam cilas que devidamente inanifcs- 

- tem a tem ibil idade do delinquente, de qual­
quer tvpo, ou illogieamente dependão do typo 
criminoso que por si é insuffieiente para o ef- 
íeito referido.

Por que tanto liorror a justiça? Vbi non 
?st justitia ihi non potcst esse jus.

A justiça que Pythagoras definiu como o 
aspecto da ordem universal, o Dante como uma 
certa rectidão que cxpelle o erro, não é uma 
concepção idealista do archaieo direito natu- 
cal; mas um phenomeno capital da sociedade, 
porque permittiu a sua formação c o seu des­
envolvimento, deixando subsistirem os fracos 
ao lado dos fortes. Existe não só no Estado 
como na sociedade e atd na familia, onde quer 
que hajam liberdades em associação, que ella 
bmita e garante, virtude a premiar o vicio a 
castigar, mérito a louvar e demerito a censu­
rar.

No Estado sua importância é de tal or­
dem que constituo um poder publico, porque é 
0 Processo, pelo qual o direito que o organisa. 
constitue-se forçando o indivíduo a respcital-o, 
•Ia pela restauração ou consequente indcmni- 
sação, já pela punição nos casos graves (cri­
mes) e consequente intimidação preventiva de 
uovas perturbações jurídicas; mas além disto 
c a chave dos bons governos pela entrega dos 
cargos públicos- aos culadãos que os merecem
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exercer. Na sociedade oiií particular, é pela 
justiça que se levantam estatuas nas praças 
publicas aos seus maiores cidadãos. Infeliz- 
mente a opinião que é o orgam da justiça so­
cial dá ondulação a esse oceano popular. Na 
própria familia ella concorre com o sentimen­
to da dignidade pessoal e interesses dos filhos 
para manter as boas relações dos conjuges; 
pelo reconhecimento dos seus sacrifícios, de­
pois que a excitação da bcllesa e da novidade 
tem passado. Dahi a infiltração indelével de 
sua acção constante na stratificação de todos 
os tempos, do caracter humano, na forma de 
sentimento.. Ja  os juizes de Israel, a frente dos 
quaes está pelo sexo (admiravel) a propheti- 
sa Débora, oram dellc possuídos nesses tem­
pos primitivos da humanidade, governando a 
principio um povo, sem o appoio do exercito e 
depois afrontando as iras da realesa com as 
censuras ás faltas por ella .commettidas. On­
de quer que haja uma-liberdade garantida, 
unia associação montada, c que existe a justi­
ça estabelecendo o equilíbrio entre as forças 
antagônicas dos indivíduos. A sua primeira 
forma foi a penal da vingança, Sem a qual to ­
dos os fortes feriam feito desapparecer todos 
os fracos e depois destruído uns aos outros. 
Mas d ’ahi paru cá ella enche a humanidade 
eivibsada. Não admira pois que Spcneer que 
a define lei de igual liberdade a reduza a uma 
lei natural da animalidade, a de soffrer ás con­
sequências dos seus actos.bons ou maus. P re ­
firo porem a idea de Sully Prudhomme, que a 
faz ideal da sciencia unida ao amor porque na 
natureza só ha lucta pela vida. Ifntretanto



Faculdade de Direito do Recife 41

Kuckuck a eleva a phenomeno eosmieo, 11a sy- 
mctria e faz uefla eonsistir a belloza.

Que dizer do motivo determinante?
Procedente quando é social porque é en­

tão a justificação do acto criminoso, para o 
excluir dos crimes, pois o agente não podia 
deixar de obedecer-lhe, pelo perigo de vida 
etc, não tem o motivo determinante procedên­
cia quando 6 antisocial, para variação da pe­
na, desde que o mais antisocial é dos crimino­
sos natos e dos habituaes e o menos antisocial 
é dos criminosos passionaes e dos occasionaes, 
porque então ou ha uma redundância quando 
o motivo se accorda com a classe de criminosos 
que ja determinou a espccie de pena ou ha 
uma contradicção quando a classe de crimino­
sos determina uma espccie de pena e o moti­
vo outra, desfazendo com uma mão o que se 
fez com outra, que aliás não é o pensamento de 
F erri.

Classificação das penas pelo critério objectivo, 
da especie de soffrirnento, enj corporaes, mo­
raes, patrimoniaes, e privativos de direitos, 
especialmente da liberdade, cadeias e colô­
nias agrícolas.

Os naturalistas não julgam esta matéria 
digna de interesse, tractando accidentalmente, 
por entre outras, das penas que suppoem con­
venientes e das que consideram eliminaveis.

A escola classica porem iniciou este estu­
do que legou aos críticos; e Liszt distribue as 
penas em principaes c accessorias, subdividin­
do-as cm relação á vida, á liberdade, ao patri-
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monio e á honra; Brins classificadas em corpo 
raos, moraes, patrimoniaes e privativas da li­
berdade; e Alimcna em corporaes pecuniárias, 
e restrictivas da liberdade e da capacidade ci­
vil c politica, artistica e scientifica.

A matéria em si pois 6 cxtranha ás ques­
tões capitaes do direito penal, mas lm alguma 
cousa a examinar sobre a improccdencia de 
algumas penas que a antiguidade nos legou e 
que a tradição, o espirito de rotina mantem 
por entre institutos que lhes são incompatí­
veis.

As penas corporaes ou torturantes são a 
de morte e as suppliciantes, entre ás quaes a 
eivilisação moderna que eliminou-as mantem 
o chicote.

I)a pena de morte já dissemos que é uma 
das manifestações da criminosidade nata man­
tida pelos legisladores de muitos paizes. Si 
Garofalo é seu advogado com o assentimento 
de Lombroso, Per ri vinga a eivilisação dessa 
injuria na mesma ordem de ideas da escola po­
sitiva . Eolgamos de ver o argumento de Garo­
falo combatido por Chaves, entre nós: “Não é 
ró o exemplo do Tosoana, onde á cessação das 
execuções de 1774 a 181G e de 1881 por diante, 
não correspondeu o augmento dos crim es....
Na Bélgica___ a grande criminalidade está
estacionaria desde 1831, sem (pie a grande 
diminuição, a principio, e depois a abolição de 
facto da pena de morte tenha determinado a 
sua recrudescencia. Na America do Norte, no
Estado de Micliigan---- a suppressão da pena
de morte não acarretou o augmento dos assas­
sinatos. Na Suissa se alguns cantões a rçs-
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tabeleceram depois de revogado o art. 65 da 
Const. Federal, a maioria, representando 4|5 
da população total da Confederação, não o fez, 
o que parece indicar uma diminuição ou pelo 
menos o statu quo da criminalidade. E é para 
reparar que o movimento abolicionista conti­
nua cada vez mais triumphante. Em todos os 
paizes, onde a pena de morte figura nas leis, 
as execuções, ou estão de facto supprimidas, 
ou tornam-se cada vez mais raras, com as com- 
mutações. Na Bélgica data de 1863 a sua não 
applicação. Na Allemanha são executados 
apenas 5% dos condemnados á pena ultima; 
na Inglaterra 25% ; na Áustria 8%; na Fran­
ça de 1900 a 1906 9%. Foi abolida pelo Novo 
Cod. Penal da Noruega; o Russo diminuiu a 
sua applicação, restringindo-a a certos crimes 
políticos; e o projecto do Codigo Penal russo 
não a contempla. Entre nós, antes que o Co­
digo Penal de 1890 a relegasse já estava de 
facto extineta pelo direito de graça; e a Const- 
Federal no par. 21 do art. 72 excluio a pos­
sibilidade de sua adopção.

Mesma cousa se dá com a pena de chicote, 
mantida na Inglaterra, Dinamarca, Montenc- 
gro c Rússia, alem da China e Estados bárba­
ros como ella, do mesmo modo que entre os 
povos selvagens e como medida disciplinar 
alem daquellos Estados, na Suécia, na Allema- 
nha e nos Estados Unidos bem como na Fran­
ça para os apucUen; o (pie é defendido por En­
che, Maxwel, Lacassagnc.

Felizmcnte vemos cm Prins cila ser qua­
lificada de deshonrante e em desaccordo com 
as civilisações. Basta lembrar que essa pena
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surgiu com a escravidão, a principio da mu­
lher e depois dos vencidos na guerra, para vêr 
que por tão aviltante origem c indigna do ho­
mem moderno. Si o condemnado é incorrigí­
vel que seja eliminado o nada mais.

Si é corrigível ou si a sua incorrigibilida- 
de 6 duvidosa, que não lhe arranquem o ulti­
mo grao da vergonha, tractando-o como es­
cravo, dando-lhe a consciência de nada valer 
na vida e em vez de inocular-lhe no espirito a 
idea da necessidade de sua punição, fazendo 
surgir a da revolta contra o supplicio.

As penas patriinoniaes ou pecuniárias, 
originadas da composição são hoje a muleta e 
a confiseaoao que nos Codigos modernos vae 
se tornando parcial.

A muleta, não obstante a sua sustentação 
por Liszt, é uma pena para o pobre que não 
a podendo pagar tem de ganhal-a c nesse caso 
ferindo os interesses da iainilia, ao contrario 
da affinnação do mesmo auctor; mas nada 
para o rico, a não ser um golpe a sua paixão 
pelo dinheiro si é já usurario.

A confiscação está no mesmo caso, com 
a differença de ser uma extorsão do patrimô­
nio porquem deve garantir a propriedade, que 
é o Estado.

Só uma rasão justifica a pena patrimo­
nial, que é a iudemnisação do damno causado 
pelo delicto, além da confiscação dos objectos 
que serviram para a perpetração do crime, o 
que não precisa commentario.

As penas moraes cm acccpção restricta 
são a reprehonsão, a condemnação condido-
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nal e a publicação da sentença de condemna- 
ção.

A reprehensão (admoestação ou reprimen­
da) apparcce j.á em Roma contra o incendiá­
rio por imprudência’e está em alguns Codigos 
modernos, allemão, italiano, russo, espanhol, 
portuguez, para delictos ligeiros.

A publicação da sentença de condemna- 
Ção, existe também em alguns codigos moder­
nos enino o francez o italiano e o norueguez, 
para delictos de injuria em Noruega, punidos 
com crgastulo na Italia, etc.

A condemnação condicionl existe na Bél­
gica, França, Allemanha, Portugal, Noruega c 
Suissa, em logar das penas de prisão de curta 
duração, practicado o crime pela primeira 
vez (Bélgica) havendo obrigação de reparar o 
damno causado pelo delicto (Noruega). Na In ­
glaterra e Estados Unidos a suspensão (pro- 
bation) é anterior á condemnação, isto é, sus­
pende o julgamento do indiciado.

A suspensão da condcmnçaão ou da pro­
nuncia parece-me boa, desde que appellando 
para a correcção do individuo que protege 
com a não divulgação do crime satisfaz a in- 
denmisação do cíamno da parte offendida e 
procura obter um homem que estava no pen­
dor dum sclerado; mas a reprehensão e a pu­
blicação da sentença condcmnatoria me pare­
cem contraproducentes. Reprehénde bem o pac 
ao filho menor mas isto mesmo deve ser de mo­
do que lhe dê vergonha em vez de tiral-a, em 
particular e não em publico: ao contrario elle 
Se deixa ir pelo pendor como a pedra que per­
deu o ultimo apoio e rola para o abysmo.
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Ora a publicação dá sentença condemna- 
toria 6 o que ba de mais publico e feita aiem 
disto sobre um liomem que outra circumstancia 
não educa mais, tirando-lhe o estimulo da boa 
reputação c entregando-o ás vistas da curiosi­
dade geral como um criminoso. E ’ uma queda 
de que não se levanta mais.

As penas moraes em acecpção ampla 
(Prins) ou juridiccjLS cm aecepção restrieta 
(Alimena), são as privações de direitos. Ro­
ma teve ás suas capiti dimimttio, maxima, da 
cidade, media, da liberdade e minima da fa­
mília, Depois os povos instituiram a morte ci­
vil; o afinal codigos modernos tem a de inter- 
dicção, como o italiano, o norueguez, princi- 
palmente como accessoria á pena capital. O 
codigo brazileiro e mesmo nossa Const. Fede- 
deral é assim que a trazem art. 71 par. 1.

Neste aspecto não é uma pena é um re­
forço da pina, que só pode ser justificado 
quando o interesse publico o exigir. Assim pe­
lo nosso Codigo penal ni*t- 55 as penas de mais 
de seis annos de prisão eellidar trazem a sus­
pensão de todos os direitos políticos, a per­
da do offieio electivo, emprego publico, respec­
tivas vantagens c vencimentos; a perda de 
todas as dignidades, condecorações e distinc- 
ções honoríficas; e a perda de todos os m nau.s 
públicos. Pelo Const. cít. toda condemnação 
criminal suspende os direitos políticos.

Entre as penas privativas de direitos es­
tão as penas principaes que são as privações da 
liberdade: prisão, deportação c transportação. 
Pela impossibilitação em que se acham os pu­
nidos de continuar a offender a sociedade e em
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certos casos pela possibilidade de sua refor­
ma procurada pelo regimen da prisão e da 
transportação são as únicas penas dignas 
d'unia sociedade de homens modernos, aman­
tes da liberdade c justos apreciadores do valor 
da vida humana.

A deportação ou expulsão do território 
sempre existiu. Na Grécia foi a.pena dos cri­
mes politicos, chamada ostracismo, que infe­
lizmente feriu homens prestimosos como Te- 
mistoclcs que recusou a vingança proporcio­
nada pelos persas morrendo das suas conse- 
quencias, Aristides que olle mesmo fizera de­
portar o que ao sahir da patria fazia votos 
pela sua prosperidade, alem de elevar as fi­
nanças e continuar pobre até á morte. Só teve 
a vantagem de affastar a morte pela cicuta 
qne até então fazia estragos, como aconteceu 
com Pliocion o homem tão superior ás appro- 
vações como aos clamores das multidões, que 
inflexível ás censuras tomava os applausos, 
como originados de tolices do orador, para não 
faliar em Sócrates etc.

A prisão também veio da antiguidade. A 
flrecia teve o Circulo Noturno por exemplo 
foniii deu-lhe trabalhos forçados (aã malla). 
A edade media serviu-a dos logares mais for­
tes e immundos dos eastellos e dos claustros. 
Ifepois constituiram-se verdadeiras prisões. 
 ̂eneza teve as piombi, Mar tua as for ui. Eiren- 

ns Sturchcs (‘tc- No século NV1 S. Carlos de 
Gorromeu fun lou uma cm Milão. Em 1550 
nppavecerani diversas em Londres. Em 1 õõS 
t'm Nurímiberg. Em 1595 cm Amsterdam. No 
século X V II a França tem as bur/nes, a Ingla­
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terra os goels, a Allemanha e Hollanda snas 
ziicht-ràpel c spinJiauzer.

Todas essas prisões são caracterisadas 
pela miséria, tortura, promiscuidade, febres 
infecciosas que se propagavam fora. Na índia 
morreram duma só vez asppyxiados pela falta 
de ar sufficientcmente puro ,em uma só sala 
cerca do dOO, tre])ando uns sobro outros para 
respirar na única fresta existente, segundo Fi- 
guier relata no seu Tractado de physiologia.

Foucher e Riehard auctores do trabalho so­
bre Habitações da Fnrep. de Medeeinn e hy- 
ijiciir dirigida por Jules Uochard, dizem a 
respeito. As prisões tem sido em todos os 
tempos os mais insalubres dos estabelecimen­
tos públicos c isto se concebe. A gente que ahi 
se detem não é interessante e o espirito de jus­
tiça e de piedade que ó o frueto de civilisação 
avançada, é só o qun podo pleitear em favor de 
semelhante pessoal. A cdade media não co­
nheceu esses escrúpulos, legando-nos a lem­
brança de feroeidades inauditas e alguns 
specimons de masmorras cujos aspectos nos 
produzem arrepios,.. Rocentemcuíe ainda o 
grande Chatelet continha negros calabouços 
infectos onde o preso acorrentado não podia 
estar em pó nem deitado, com as infiltrações 
do Sena penetrando por todos os lados, banhan­
do-lhe os pes c tendo por companheiros sapos 
e reptis. Villermé disse apoz sua iuspecção de 
diversas que são logares onde se enterram vi­
vos os prisioneiros, parecendo que a justiça 
quer que cllcs morram por um ar envenenado. 
Faziam da prisão um espantalho.

Só a prisão de Amsterdaiu em 1595 se ca-
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racterisava pela ordem e disciplina e separa­
ção dos detidos á noite, porque era a cidade en­
tão o refugio da tolerância e da liberdade diz 
P rin s.

Entretanto já no século X II  em Floren- 
ça separaram-se os sexos. Mais tarde as pri­
sões de Grand o de Vilvorde tinham instrucção 
aprimorada, e S. Michelo em Roma educava a 
infancia culposa.

Ao lado das cadeias, surgiu a colonia pe­
nal agrícola, principalmente apoz as descober­
tas da África, Asia e America. Portugal por 
exemplo enviou para o Brasil seus condemna- 
dos. . .  As principaes colonias agrícolas porem 
foram as de Inglaterra, Rússia e França.

A Inglaterra transportou para a Ameri­
ca, depois para Austral ia e 'depois Tasmania.

• A França para Guvanna e Nova Caledonia, 
ora com liberdade (deportação) ora com tra­
balho obrigatorio (relegação). A RuSsia para 
Sibéria e ilha Sakhalina, com trabalho for- 
çadp (katorga) ou livre nos governos de Ir- 
kutsk, e do Caueaso.

A de Inglaterra começou em 1718 sob 
Carlos II, como pena immediata á de morte, 
enviando os criminosos para a America, sem 
nenhum pensamento moralisador e sem prose- 
cução de fim colonial e até mesmo sem apura- 
mento duma classe de crimes ou de penas. 
Em 1775 a insurreição amerícana extinguiu a 
eolonia; e Howard e Bentham propuzeram 
abandonar o svstema e voltar ao das prisões 
metropolitanas.

A descoberta da Australia por Cook fez 
voltar a idea de desembaraçar se a metropole
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de seus criminosos .c iniciou-se nova colonia 
penal em 1787, que até 1820 foi um logar de 

unartyrio, com muito trabalho de desbravar as 
terras c sem alimento, alem de applicações fre­
quentes de ferro e cbieote, diz Ouche, pela prc- 
ponderancia do elemento penal.

De 1820 a 1800 a colonia torna-se de ele­
mento livre preponderante e o contracto de 
mão d obra torna-se o elemento capital da pe­
na. onde a existência do transportado era fá­
cil ou miserável segundo o caracter de seu do­
no, pois ellc era o escravo temporário do que 
o explorava. O colono livre explorou resoluta­
mente o trabalho do convicto e ninguém es­
canda! isava-se com isto. Afinal com a pros­
peridade da Australia affluiu a immigração 
livre e em 1825 apparece em Nova Galles do 
Sul opposição á transportarão que se accen- 
tuou e gene rali sou em 1830. Desta data por 
diante a colonia penal é earactcrisada pela 
lueta da colonia livre contra a metropolc pela 
remessa habitual de criminosos; e na Ingla­
terra augmentava rapidamente a criminalida­
de suppondo-se devida ao systema repressivo, 
á inefficaeia das penas. Afinal foi suspensa 
em 1840 salvo para os liberados condioionaes, o 
que acabou em 18(58.

A Rússia tom a colonia agrícola penal 
com trabalhos forçados, chamada K ar toga, que 
desde tempos se faz no rio Amor e na ilha 
Sakhalina. Os transportados para Sakhalina 
vão para uma prisão melhor, onde gozam de 
meia liberdade e depois são enviados como co­
lonos não liberados (poselentai) ás cidades 
onde tem (jue construir sua casa e preparar
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«m campo, tendo apenas uma foice, uma serra, 
e algumas cordas, alem d’iuna provisão de fa­
rinha para um anno. O resultado diz Cuche é 
que só cuidam em evadir-se, a vagabundagem 
ó seu genero de vida habitual e o roubo seu 
meio de existência, sem fallar do alcoolismo 
que estraga aldeias inteiras e da prostituição 
de que só escapam tres mulheres por cento.

J\/íovimeijio humanitarista e systemas peniten­
ciários, cellu/ar, mixto e progressivo-

Afinal appareceu o lmmanitarismo que a 
par de outras cousas combateu o mau estado 
das prisões e reformou-as.

Em Italia os professores Tolosano, Bo- 
navita c Bonacosta esforçaram-se pela ideia 
da pena ser destinada á correcção. Beccaria 
clamou contra os rigores da prisão, em face 
do proprio utilitarismo.

Em França S. Vicente de Paula esten­
deu aos presos sua caridade, o monge Mabillon 
combateu o mau estado das prisões dos claus­
tros, Montesquieu bateu a praetica das repres­
sões existentes, Mirabeau preconisou o isola­
mento com trabalho obrigatorio e afinal Lucas 
dedicou-se em toda a sua vida á melhora do 
systema penitenciário.

Onde porem o liumanitarismo por assim 
dizer-se nacionalisou foi na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, nesta raça que descobriu a at- 
tração universal c o cooperatívismo, a selecção 
natural e o federalismo republicano e que a
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par dos novos reinados da scieneia e da liber­
dade montou o cia electreeidadc e do dinheiro-

Na Inglaterra, polo século X V III, o phi- 
lanthropo Howaid, apoz suas viagens, não só 
escreveu dois livros, Estado das prisões e His­
toria dos lazarctos, onde censurou o mau esta­
do dos mesmos, como influiu para sc construi­
ram cadeias em Horslian, Portmouth e Glou- 
cester de 1779 a 1785 e foi secundado pela 
Howard Associalion ■ Bontliam oecupou-sc 
disto na Legislação civil e criminal e endere­
çou a Guinara legislativa o Panopticon, memó­
ria sobre uma cadeia modelo, onde um só func- 
cionario, duma posição central vigiava todos 
os presos (e que foi realisado em'França na 
cadeia de Massas ,̂' tendo por obrigação o tra ­
balho, e como regimen a 'separação com vigi­
lância rigorosa e semiliberdade posterior, ori­
gem da liberação condicional. Afinal IMaco- 
nochie, por sua conta transformou o presidio 
da ilha de Norfolk, que vivia em constantes re­
voluções, punidas tão severamente que os pre­
sos mostravam preferir a morte, em uma po­
pulação pacifica, pondo a sorte dos condemna- 
dos em suas próprias mãos por hábitos de eco­
nomia e previdência; e Waltcr Crofton poude 
montar o systema progressivo.

Nos Estados Unidos o qnakrr William 
Penn, fundador do Estado da Pcnsylvania ten­
do soffrido prisões por sua perseguição reli­
giosa tomou a peito a reforma das tíadeias, 
que outros guakers victimas eguaes continua­
ram ao ponto, de se tornar para os mesmos e 
em seguida para as colonias, um elemento re­
ligioso; diversas sociedades organisaram-sc
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npsse sentido; é afinal Franklin, tendo assisti­
do na Inglaterra á propaganda de Howard, 
levou-a para a patria e fundou em 1787 a So­
ciedade ds Phihuleljiltia para alivio das misé­
rias das prisões publicas, que manteve com lio- 
ward uma correspondência assidua, c que con- 
seguio da Assemblea legislativa da Pensvlva- 
nia a construcção, a titulo de ensaio de uma 
prisão cellular, no logar mesmo da anterior 
prisão chamada Walnut strcet Jaú; q depois 
duas novas cadeias, uma em Pittsbourg e ou­
tra em Pliiladelphia, etc.

Este movimento propaga-se a todos os 
paizes. Iloltzendorff affirma que todo homem 
Tem valor mesmo quando, é criminoso. Gau- 
ckler que augmenty, o sentimento de piedade e 
diminua a réacção contra o delinquente, di­
zendo Orckanski que o odio é um sentimento 
do selvagem, Denoque que a pena deve dei­
xar de ser um soffrimento e Ferrero que o 
progresso moral consiste na repugnância cres­
cente em infligir dor as creaturas humanas ou 
vivas, o o proprio Ferri que á pena circums- 
cripta á eliminação e segregação do criminoso, 
kem odio ao crime, porque este deve ser inter­
pretado como uma moléstia.

A rcacção não se faz esperar, üarofalo lem­
bra que esquecem os offchdidos, outros, que as 
viçtimas também tem valor, e muitos que se 
favorecem os criminosos em escarneo aos indi­
víduos e famílias miseráveis e honestas.

Dahi uma porção de congressos peniten­
ciários para resolver a questão delicada da pu­
nição, de Londres, Stocliolmo* Poma, S. Pe-



REVISTA ACADEMlCA$4

tersburgo, Paris, Bruxcllas, Buda Pcstli, Was­
hington .

Esse movimento lmmanitarista produziu 
porem os systemas penitenciários modernos, 
todos os quaes, cellular, mixto e progressivo, 
pretendem corrigir os defeitos do antigo sys- 
tema communista, desmoralisado pela experi- 
encia de tantos séculos, na prostituição das 
mulheres e depois que estas se separaram, na 
corrupção dos homens que ainda tinham algu­
ma cousa a perder ao contacto dos individuos 
completamente degenerados e sem que vigilân­
cia possivel tivesse a força de evitar.

Os Estados Unidos produziram ou melhor 
aperfeiçoaram o systema cellular, que produ­
zindo mau effeito foi logo abandonado. A In­
glaterra ou melhor a Irlanda produziu o sys­
tema progressivo que tom approvado, princi— 
palmente nos Estados Unidos que o tornou re- 
formato-rio.

O systema cellular consiste em isolamen­
to absoluto e continuo de dia e de noite com 
trabalho obrigatorio.

Podem-se encontrar seus germens nas pri­
sões de Elorença no século XEI onde separa- 
ram-se os sexos e mais propriamente nas de 
Hamburgo, em 1522, seguidas das de P>rcmen, 
Munieh, Franchfort, em que appareccm as cel- 
lulas. Iloward combatendo a transportação de 
que sua patria (Inglaterra) abusava, defen­
deu o systema, promovendo o levantamento das 
cadeias de Iíorsham e Gloucester, com cellulas 
e regulamentos disciplinares, aconselhando 
para suavisar o regimen a não continuidade, a 
educação profissional, moral e religiosa, alem
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da hygiene e alimentação fortificante e do tra­
balho obrigatorio: Em 1790 fez-se em Pliila- 
delphia a cadeia de Valnut Street, e afinal em 
1817 a Eaestern Penitentiary of Pensylvania, 
também chamada Cherry—Uii, por força
da Soriety Plnkidelplria inaugurada em 1787 
por Franklin, num terreno fértilisaclo pelos 
quakers, desde William Penn, fundador da co- 
lonia. Passou á Bélgica. Allemanlia, Hollanda, 
Suécia, Rússia, França.

A França realisou na cadeia de Ma,za$ a 
idea do Panopticon de Bentham com cellulas 
dispostas em galerias irradiando em torno dum 
ponto central, de modo que um só guarda fis- 
calisa todos, e com tal conforto quo a tempe­
ratura é mantida a 15.°

O systema penitenciário mixto consiste 
em isolamento absoluto á noite, com trabalho 
em commum durante o dia & obrigação do si­
lencio imposto a chicote classificados os pre­
sos polo sexo, edade, culpa c aptidão para o 
trabalho. Elle surgiu segundo Cuolie na pri­
são de Amsterdam século X V II quarteirão 
dos menores, no hospital de S . Michel e na 
prisão de Gand, século XVII I ;  mas foi reali- 
sado com relevo em Auburn, New-York em 
1836, cloncle tomar o nome auburniano; e dalii 
passou á Gênova, Saxe, Áustria, Dinamarca, 
Suissa.

O systema progressivo, assim chamado 
porque contem quatro periodos, consiste no 
primeiro em isolamento absoluto de dia ç noi­
te por nove mezes, com obrigação de trabalho, 
como no cellular, para recolhimento e temor; 
seguido dum periodo mixto, de isolamento a
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noite com trabalho em commum 'de dia e obri­
gação do silencio, dispostos os presos em gru­
pos por sexo, idade, culpa e aptidão para o 
trabalho, continuado em terceiro periodo por 
uma instituição nova, trabalho diário, fora de 
estabelecimento ao ar livre para habituar os 
pulmões; e terminado por um novo periodo 
de libertação condicional apoz o cumprimen­
to dos tres quartos de pena, pelos processos an­
teriores, ficando o liberado sob a fiscalisação 
da policia na Europa e dum encarregado disto 
na America, e deixando as vestes de forçado 
conversando, sahindo etc na Irlanda. Foi a 
svstcmatisação feita na Inglaterra por Wa.l- 
ter Crofton do regimen elaborado por conta 
própria na ilha de .Norfolk pelo practico e ca- 

. pitão Maconockie em 1.840. Seu espirito 6 uma 
instituição do marcas que o convicto obtem por 
trabalho e comportamento que não podem ex­
ceder a 8 por dia c cm numero de 2020 o fa­
zem passar da 3 classe á 2 a c desta á l.a bas­
tando 720 para sahir da classe tlé prova melho­
rando sempre de condições pois na classe ini­
cial, de prova nada ganha, na 3." um shilling, 
por inez, na 2 .a um shilling e.seis pense, na l.a 
meia coròa, e o mesmo dá-se no alimento. Se­
gundo duche exisfr' na Europa um estabeleci­
mento penitenciário onde o regimen inventado 
por Walter Crofton é applicado em sua inte- 
gralidade, pois na Irlanda com a retirada des­
te homem das prisões, estas perderam a força 
no periodo da liberação condicional, que é o de 
Lcpoglava na Hungria, onde durante a posição 
intermediaria, os condemnados são espalha­
dos nas lavouras,
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Ao systema progressivo deve-se ligar o 
Reformatorio de Elmira junctamente educa­
dor de crianças e reformador do adulto funda­
do em 1876 em New York, á instigação da New 
York Prison Association, e entregue ao huma- 
nitarista Brochway que o tem conduzido aos 
melhores resultados, e cujo exito parece devido 
ás sentenças indeterminadas, por que se bateu o 
director sempre, mas que em realidade é de­
vido ao systema mais progressivo ainda que o 
irlandez, pois tem por traço característico se­
gundo expoe Ouche o regimen da multiplica­
ção das classificações e das graduações qual­
quer que seja o tempo da condemnação onde a 
cada esforço o condemnado sente que sobe e a 
cada fraqueza que cahe, passando por tres ca­
tegorias, começando por sua classe de disci­
plina, onde accumulando marcas passa para a 
segunda, e accumulando outras marcas passa 
depois de seis meses a primeira e continuando a 
ter marcas sufficientes apoz outros seis mezes 
fica liberado eondicionalmente, sendo geral- 
merte entregue a um patrão que informa so­
bre sua conducta ao funccionario encarregado

O reformatorio de Elmira foi imitado em 
muitos Estados, Massachusets, Pensylvania, 
Minnesota, Illinois, Ohio, Indiana, Visconsi, 
New-Jbrsey, dizendo Barrows na Sociedade 
das prisões que se pode considerar a institui­
ção como implantada nos Estados Unidos.

Alem dos systemas penitenciários existem 
as colonias agrícolas que são regiões affasta- 
das do paiz para onde são remittidos os con- 
demnados por crimes graves em alguns pai- 
zes, como "Rússia, França e até bem pouco
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tempo Inglaterra, de ordinário Estados que 
tem colonias. Ella existiu na Grécia, e em 
Roma apoz as proscripções de Sylla foi a re­
legação e sob'Augusto a deportação sem li­
berdade, organisada sob Tiberio. Suas des­
vantagens já conhecemos.

Jrjdividualisação da pena : sentença indetermi­
nada e liberação condicional

Individualisação da pena é a adaptação 
da pena ao criminoso por certos processos en­
tre os quaes estão a indeterminação da pena 
pela sentença e a liberação condicional.

Indeterminação da pena pela sentença in­
determinada é o facto de ficar a pena sem du­
ração predeterminada, podendo apenas assig- 
nar-lhe a sentença um waxiwmii e um mini- 
mmn; quando ora o criminoso é novo, de 16 a 
80 annos e primário, não reincidente ^Em El- 
mira), de modo que pela pouca edade e pelos 
bons precedentes mostra que é corrigivel, não 
obstante ser grave o crime, para ser reforma­
do ou educado, ora o criminoso é velho de mais 
de 30 annos ou reincidente (em Ohio) de 
modo que pela grande edade ou pelos maus 
precedentes mostra que é ineorrigivel, não 
obstante o crime não ser grave, e assim deve 
ser detido indefinidamente na cadeia, salvo si 
contra a inferência aproveitar caso em que 
será beneficiado pela liberação condicional e 
afinal posto em plena liberdade.
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A primeira hypothese chamada pena de 
reforma é a favor do criminoso e foi suggeri- 
da em New York em 1867 por Wines e Dwight 
que num Relatorio apresentado á legislatura 
daquelle Estado, concluiram: Muitos espiritos 
na Europa e na America foram conduzidos por 
suas investigações e reflexões a esta conclusão 
que as sentenças fixas são falsas em princi­
pio e devem ser substituidas pelas sentenças 
reformatorias. Em 1870 Broekway expoz no 
Congresso de Cincinati suas ideas, onde está 
que as sentenças fixas devem ser substituidas 
por sentenças indeterminadas e a applicação 
da pena não deve findar por expirar um prazo 
mas pela prova devidamente estabelecida da 
reforma moral.

Devido a isto diz Cuche que a lei do Re- 
formatorio de Elmira determina que a duração 
do internamento não pode ultrapassar a du­
ração maxima estabelecida pela lei para o cri­
me commettido e quanto aò minimo o regula­
mento prefixa doze mezes de sujeição á disci­
plina do reformatorio.

A segunda hypothese chamada pena de 
segurança é a favor da sociedade e surgiu em 
1885 em Oliio mandando deter-se indefenida- 
niente os criminosos liabituaes- Nesta se con­
verte a primeira hypothese si o condemnado 
não se educa porque não é posto em liberdade: 
e ha quasi a mesma cousa quando occorre rein­
cidência na prisão porque esta fica prolongada 
por nova sentença: é, diz Ferri, a pena cumula­
tiva ou progressiva de Murry e Brown e dos 
codigos da índia e do Japão. E ’ também o que 
se pratica em Massachusets e Illinois, no Uru-
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guay apoz a abolição da pena de morte; na 
Austrália, Nova Zelandia e Transvaal. Uma 
lei inglesa de 1908, e um projecto de codigo 
penal austríaco da mesma data applicam ao 
criminoso perigoso uma detenção supplemen- 
tar indeterminada com o maximum e o viini- 
mum prefixados. O projecto suisso permit- 
te substituir a pena determinada pela prisão 
indeterminada no caso habitual. O Codigo 
noruego auctorisa pena suppleriientar no cri­
minoso reincidente é incorrigivel.

Prins quer que se individualise a pena 
na medida do possível, acha sua origem na dis- 
tincçãu romana dos humilior.es e honestiores e 
na distineção salicá para a determinação da 
tarifa do wehnjelá, entre escravos, livres e no­
bres.

A differenea é que a individualisação 
moderna não restaura privilégios mas reco­
nhece difforenças de natureza entre os delin­
quentes, de modo a cada grupo ter um factor 
psychico proprio a agir contra o criminoso, 
como pensam Wahlburg e Saleilles.

E ’ para into que elle distingue os crimi­
nosos educaveis dos incorrigiveis e dos anor- 
maes que dão tres ordens ás penas.

Afinal surge a theoria da individualisa­
ção da pena determinada pela criminalidade 
latente, virtual, do criminoso como ser peri­
goso e da criminalidade concreta do facto cri­
minoso, em seguida as classes de criminosos 
que para Saleilles são tres, sem criminalida­
de própria, de criminalidade superficial c de 
fundamentai a que correspondem penas inti­
midardes, reformadoras, eliminadoras; o que
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foi desdobrado por Cuche accrescentando os 
menores e as suas penas educadoras; e ainda 
mais por Prins distinguindo-os anormaes 
(alienados e defeituosos) cujas penas devem 
ser preservadoras, e os normaes que si não me­
nores devem ser educados, e si maiores repri­
midos pela reforma si são corrigiveis e por 
eliminação si incorrigiveis; sendo ao contra­
rio íestricto por Chaves, que só admit- 
te tres systemas, educativo dos menores, re- 
formativo dos adultos corrigiveis e eliminati- 
vo dos incorrigiveis.

Liberação condicional é a suspensão da 
pena ou mesmo da condemnação nos crimes 
que tem penas ligeiras, po*1 ter o criminoso 
boa conducta que no ultimo caso é anterior á 
practica do crime, ficando o liierâuo sujeito 
á fiscalisação nos Estados Unidos nu á caução 
na Inglaterra, ou sem esta sujeição na Fran­
ça e .Bélgica e não reincidindo no acto crimi­
noso.

Tem assim duas hypotheses. A primeira 
das prisões longas apparéceu em 1847 nas 
transportações dos condémnados em crimes 
graves para Australia e tem como rasão apro­
veitar-se a melhora do ciiminoso, animando-o 
a proseguir a correcção iniciada. Da Ingla­
terra propagou-se a Portugal, Saxe, Suissa, 
Servia, Allemanha, Dinamarca, Croacia, IIol- 
landa, França, Bélgica, Italia, Suécia, Norue­
ga, Brasil (art. 50 do Codigo) .

A segunda hypothese das prisões ligeiras 
appareceu em Massachusets em 1869, quando 
o preso era jovem e applicou-se em Boston 
1878 aos presos adultos, suspendendo-se a con-
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demnação para, evitar as prisões de curta du­
ração e assim ganhar a sociedade em vez de 
perder um homem.

Também se propagou a vários paizes, 
como Inglaterra, Bélgica, França, Gênova; 
Luxemburgo, Portugal, Allcmanha, Noruega 
e muitos cantões suissos e Sião.

Variam as especies de penas que ella evi­
ta com os paizes. Na Bélgica deve ser de 6 
mezes para menos. Na Suissa e Sião de um 
anno para baixo. Na Inglaterra e Estados 
Unidos de 2 annos para menos etc.-

Tivemos um Projecto de 1906 modelado 
segundo Chaves pela lei francesa auctorisan- 
do a concessão da liberacção condicional por 
prisão de cinco annos para baixo não reinci­
dência e ausência de perversidade ou corrup­
ção de caracter no delinquente etc; e combati­
do por excluir as reacções moraes da pena, por 
diversos deputados; quando deveria ser apenas 
adaptado á experiencia dos povos civilisados, 
pela restricção aos dois casos conhecidos, pri­
são ligeira e bom comportamento anterior, ou 
prisão longa e bom comportamento posterior 
durante muitos annos, para em ambos os ca­
sos aproveitar um homem dentre os crimino­
sos.

Essa questão ferida em nosso congresso é 
mais geral.

Os clássicos em geral, pelo menos os sec­
tários do principio da justiça e do moral, para 
não faliar dos da expiação religiosa, repellem 
a liberação condicional que fere de frente a 
um desses principios.

Os utilitaristas, bem como os naturalistas
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e críticos, a acceitam, excepção de Lombroso 
que vê nella um dos factores do augmento do 
delicto (!). Ferri por exemplo acccita-a como 
um dos processos punitivos convenientes para 
cs criminosos occasionaes, de crimes ligeiros; 
e Garofalo apenas entende que deve variar 
com as condições sociaes e com os sentimentos 
moraes dos povos. Prins entre os críticistas a 
restringe dizendo que o preso cuja conducta 
em prisão íôr exemplar, mas que não possuir 
fora appoio moral ou material, não offerece 
segurança e no seu interesse mesmo deve se 
besitar em liberal-o definitivamente. Va; mas 
não se dando este facto deve ser liberado.

Classificação das penas pelo critério finalistico 
ou funcciorjal, em meramente repressivas e 
reformadoras ou educadoras.

As penas por si são todas repressivas qual­
quer que seja o meio de repressão, eliminação 
ou segregação, reparação ou privação etc. E' 
o regimen que pode tornar a pena de prisão 
reformadora ou educadora.

Os clássicos umas vezes levados pelo sen­
timento de odio ao çrime outras vezes ao con­
trario pelo sentimento de piedade pelo cri­
minoso e mesmo de dignidade social incompa­
tível com as torturas impostas aos criminosos 
assignaram indevidamente a toda pena um 
fim ora intimidante ou mesmo repressivo (uti­
litários e jurisdiccistas), e ora emendador 
(moralistas), para não fallar na antiquada 
expiação dos theologos.
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0  humanitarismo que não se filia a ne­
nhuma das escolas criminaes, pelo menos nos 
seus últimos representantes, a partir de Iío- 
ward. foi que modificou essas ideas fazendo a 
educação e a reforma depender não da pena 
de prisão mas de seu regimen.

Os naturalistas, abandonando essas ideas, 
dietas chimericas, de odiosidade ao crime, 
porque elle é uma fatalidade organo-psycliolo- 
gica, contra a qual o homem tarado não pode 
ir, bem como a de humanitarismo e de digni­
dade social que só favorecem o criminoso, em 
um verdadeiro escarneo á miséria honesta, 
tem outras suggestões que entretanto são fa­
voráveis ao criminoso.

Ferri tendo considerado a pena unica­
mente como um processo de 'defesa social e 
concommntantemente como um remedio á uma 
moléstia da sociedade, tomado pelo organis­
mo social (!), classifica esses processos defen­
sivos ou remédios'em eliminatórios dos crimi­
nosos incorrigíveis,, ou natos que são as colo- 
mas agrícolas e a morte enquanto existir, e 
cujo fim é evitar a reincidência; repressivos 
dos criminosos corrigíveis em crimes graves, 
e que são as mesmas transportações a colonias 
agrícolas, detenções em cárceres etc, com cer­
ta temporariedade, reparadores quando pos­
sível do damno cansado pelo delicto nos pseu­
do crimes dos passionaes e nos crimes culposos 
e fortuitos; e preventivos qur substituem as 
penas, evitando os crimes.

G aro falo labora nas mesmas ideas, defi­
nindo a pena como reacção social que é exclu­
são do membro cuja adaptação ás condições
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do ambiente se revela incompleta ou impossí­
vel, dizendo que basta o indivíduo numa occa- 
sião única não se comportar consoante aos 
princípios 'de conveniência, de honra e de mo­
ral para induzir-se que as sotopõe ao praser 
do egoismo; e em seguida deve ser eliminado 
pela morte ou pela mudança >de meio, para que 
se effectue a boa selecção social; e em seguida 
classifica as penas em elirninadoras dos gran­
des malfeitores ou dos assassinos, relegadoras 
dos impulsivos, deportadoras dos ladrões, re- 
paradoras dos crimes ligeiros, etc.

A terceira escola tem soluções divergen­
tes e tomadas ás duas escolas extremas.

Idszt descortina em toda pena segregação 
do criminoso para não offender a sociedade, 
intimidação para revigorar as representações 
enfraquecidas que reprimem os maus instinc- 
tos e emenda para modificar o caracter.

Prins distribue-as em eliminadoras dos 
adultos de mau passado, educadoras dos jo­
vens e adultos de bom passado e preservado- 
ras ou medicadoras dos anormaes em manicô­
mio.

Alimena classifica-as em repressivas dos 
criminosos propriamente dictos reformadoras 
dos menores e vagabundos ,e educadoras dos 
surdos mudos e medicadoras dos alienados 
em manicômios, dando á toda por fim imme- 
diato a segregação do criminoso para não le­
sar á sociedade, tendo uma disciplina emenda- 
dora e por fim mediato a exemplaridade que 
age como motivo opposto ao crime na consci­
ência de todos.

A pena, pondo de parte o.caso da repara­
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ção do damno e da prevenção por processos 
prévios, será simplesmente eliminadora dos 
criminosos natos ou incorrigíveis e repressiva 
dos criminosos occasionaes ou corrigíveis, ope­
radas porem ambas pelas colonias agrícolas, 
com variação do tempo de duração como, 
quer Ferri ou pondo de parte ainda as pre- 
servadoras ou medieadoras 'dos anormaes, será 
a pena eliminatória dos adultos de mau pas­
sado e também educadora ou reformadora dos 
adultos de bom passado e dos menores, como 
quer Prins, ou ainda pondo 'de parte as edu­
cadoras de surdos mudos e medieadoras de alie­
nados, será a pena reformadora dos menores 
e vagabundos e repressiva dos criminosos pro­
priamente dictos, como quer Alimena?

Tia ahi uma questão de criminosos e outra 
de finalidade da pena determinada pela solu­
ção da primeira, alem da questão nominal que 
não tem importância mais.

A questão do criminoso nato sahe fora 
deste estudo e já foi por nós resolvida no sen­
tido do reconhecimento, siat in quantum até 
que a biologia resolva-a com proficiência, do 
criminoso ser uma persistência da barbaria 
dos antecessores dos povos civilisados actuaes, 
nao só nos sentimentos da ferocidade ou de in- 
differença ao valor da vida humana, como no 
typo physio-gnomieo geralmente semelhante 
ao typo mongolico que é o representante ac- 
tual do descendente do homem de Vno-Maguou, 
antecessor mediato dos amarellos pelo typo e 
dos europeus pela região, em que vivem c pro­
vavelmente se formaram as raças indoeuro- 
peas de que provem, os celtas, depois hellenos,
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depois italiotas, depois germanos pois todos el- 
les desceram do norte para o sul, ficando na 
maior parte os últimos em suas patrias ao la­
do dos slavos, e os indus a par de suas tradi­
ções emigratorias estão degenerados na Asia, 
provando pelas persistências do typo primi­
tivo, como a cor das creancas que foram ir­
mãos dos europeus.

Tendo porem Ferri e como elle quasi to­
dos os naturalistas reconhecido que existem 
criminosos natos incorrigíveis o criminosos oc- 
casionaes corrigireis, devia ter logicamente 
concluído, que os primeiros devem ser elimina­
dos para não voltarem a estragar a sociedade e 
os últimos reformados, porque não lia necessi­
dade de eliminal-os desde que podem ser cor­
rigidos e assim voltarem proveitosamente á so­
ciedade; e em seguida as penas que são sem­
pre repressivas tornam-se num caso eliminató­
rias o em outro reforma do ras. E ’ a este resul­
tado que chegam Prins e Alimena sob nomes 
differentes: eliminatórias (Prins), e repressi­
vas (Alimena), dos criminosos adultos de mau 
passado (Prins), ou dos criminosos propria­
mente dictos (Alimena), e reformadoras (Ali­
mena) ou educadoras (Prins), ou dos meno­
res e dos vagabundos, o que desnatura a es- 
pecie em questão, (Alimena).

Nossa solução da questão do typo crimi­
noso não intervem aqui porque a corrigí bali - 
dade ou incorrigibilidade é phenomeno expe­
rimental que não pode ser resolvido dedueti- 
vamente. Apenas pensamos que o criminoso 
nato é incorrigível porque é um representante 
de antecessor mais antigo, lá para a sejvageria
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primitiva das raças actuaes que persistiu na 
barbaria e persiste na actualidade: sua carac­
terística é a ferocidade isto é, a inherencia de 
sentimentos maus; ao passo que é possivel que 
homens das epochas transitórias, .desses tem­
pos barbaros ainda cruéis (e talvez mais pela 
intelligencia desenvolvida á serviço dos senti­
mentos) mas em que já  appareciam sentimen­
tos bons em concorrência com os maus, se 
mantenham até hoje como criminosos passio- 
naes, também gerados por cruzamentos de ra­
ças antagônicas; e ainda persistam homens de 
tempos em que acabavam os sentimentos fe­
rozes e ainda não existiam os bons, que são os 
criminosos occasionaes.

Ora ambos estes têm condições para a re­
forma, a ausência de sentimentos de qualquer 
especie no occasional, cuja reforma será o tra­
balho de lhe inocular um sentimento bom; e a 
coexistência de ambos os sentimentos bons e 
maus no passional cujo trabalho de reforma 
será destruir o sentimento mau e fortificar o 
bom por exemplo mostrando-lhe que a mulher 
que elle offendeu é companheira e não escra­
va do homem (como elle sentia), portanto coo- 
peradora indirecta da sociedade onde elle dig­
namente cooperava. Ambos esses grupos de 
criminosos (natos também, porque são heredi­
tários como os outros) que se podem chamar 
secundários são reformaveis portanto e tanto 
mais quanto mais recentes ou novos até che­
garem a educaveis na menoridade; mas os cri­
minosos natos verdadeiros (os de Lombraso e 
sua escola) elles são unicamente eliminaveis 
porque não se destroe instincto.
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Por outro lado os criminosos cujos actos 
provam a sua perversidade a ponto de dar-nas 
certesa de sua incorrigibilidade, não podem 
ser acompanhados por criminosos que por fal­
ta de manifestações de perversidade dão a es­
perança de ser corrigiveis, (não se devendo 
prejulgar uma questão de facto por uma hypo- 
these de interpretação tão divergente como a 
do typo criminoso), sob pena de rão serem os 
primeiros su^tícientemente punidos ou de pu­
nir-se de mais aos segundos. A eliminação dos 
perversos faz-se por trnnsportncão ou cousa 
que o valha, ao passo que a punição fios não 
perversos faz-se por segregação ou prisão den­
tro da sociedade a que elle pertence.

Será melhor apagar sua differença, re- 
mettendo ambos para as colonias agiicolas, 
como quer Ferri ? Ainda o estudo não está suf- 
ficientemente feito, pela estatística dos resul­
tados do regimen reformador; mas por isto 
mesmo não se tem o direito de prejulgar a 
questão, e alem disto assevera-se a vantagem 
do regimen reformador.

Como quer que seja, no ponto de vista 
theorico a verdade é outra: Toda pena é por 
si repressiva, quando não se relacha ao ponto 
de tornar-se um gôzo; mas algumas se fazem 
por eliminação, affastando o criminoso do 
paiz, outras por segregação, mantendo-o den­
tro do paiz, a que pertence, e ainda outras pela 
privação de certos direitos entre os quaes es­
tão os patrimoniaes que em certos casos effec- 
tuam uma reparação do damno occasionado 
pelo delicto, mas somente isto. O regimen da 
pena de prisão é que lhe dá outro caracter ou
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modifica o caracter finalistico da pena. As­
sim a prisão mixta pode ser encarada como se- 
gregadora, a eellular como eliminadora e a 
progressiva como reformadora. Por outro 
lado, o regimen só, sem verdadeira pena, sem 
prisão pode ser educador, como é a entrega 
dos menores criminosos a casas de famílias ho­
nestas, do mesmo modo que os paes o fazem 
muitas vezes sem ter havido crime.

O fim eliminatório opera-se pela condem- 
nação á morte e á transportação mas também 
pelo systema cellular.

A condemnação á morte não obstante ser 
ainda quasi universal, pois a tradicção q a ro­
tina, si não a criminosidade primitiva a man­
tem, ja  está abolida em muitos paizes que ti­
veram a sua frente como legisladores homens 
já inteiramente evoluídos. Garofalo que a sus­
tenta no caso do delinquente ser inassimilavel, 
por convir-lhe a eliminação absoluta que é 
realisada pela morte, diz- que é injusto fazer 
soffrer a um homem um mal mais grave que 
o que elle merece, unicamente com o intuito de 
exemplo servindo sem querer a ideada justi­
ça e ao sentimento de piedade. Ferri vac adi­
ante e conclue pela inuiilidade da pena da 
morte. Afinal os humanitaristas, isto é, os ho­
mens que tomam a sociedade como ella é. uma 
cadeia de homens com consciência e suas mo­
dalidades sobrepostas aos instinctos e reflexos 
animaes a rcpellem em nome dos sentimentos 
e da intelligéncia.

A transportação para as colonias agríco­
las pode ser tudo, condemnação á morte si a si­
tuação da colonia é má, mera eliminação, si é
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boa e eliminação repressiva si as condições são 
taes que haja ahi uma verdadeira pena.

Tractando da Penitenciaria Cuche diz-nos 
a respeito das colonias agrícolas de França que 
existem duas uma na Guyana e outra na No- 
va-Calendonia, que ambas não preenchem o 
seu fim repressivo e Foueher e Ricliard seemi- 
daram-o.

A colonia guyanense é a morte dos pre­
sos; a da Nova Caledonia o seu paraizo, ao 
ponto dos criminosos natos d aquelle paiz ma­
tarem afim de ser para la transportados.

O mesmo occorria quanto ás colonias pe­
nitenciarias inglezas quando existiam, pelo me­
nos durante o tempo que se faziam na Austrá­
lia.

De 1788 a 1820 a colonia australiana era 
o inferno dos presos, muitas vezes sem alimen­
to, sempre com muito trabalho de desbravar as 
terras incultas e applicações frequentes de 
castigos, ferro, chicote etc.

De 1820 a 1830 a sorte dos colonos penaes 
variou, era miserável ou feliz, segundo o ca­
racter do senhor, pois elle era escravo tempo­
rário do colono livre que o explorava resoluta­
mente som que ninguém se oscandalisasse com 
o facto. De 1830 a 1840 epocha em que a colo­
nia foi suspensa salvo para os liberados con- 
dicionaes que foram até 1868, a lucta dos co­
lonos livres contra a metropole pela remessa 
dos transportados, o espirito liberal dos mes­
mos, e seu patriotismo conducente a reerguer 
a patria nova, affrouxaram de tal modo a re­
pressão que a criminalidade augmentou rapi­
damente na metropole, suppoucio-se devido á
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inefficacia das penas. Em conclusão diz Cu- 
che: No ponto de vista repressivo a transpor- 
tação australiana nunca foi uma pena refor- 
madora, a Inglaterra parecendo se desinteres­
sar pela regeneração moral de seus convictos 
expatriados.” Nem tão pouco foi repressiva. 
.Ella teve para os colonos penaes ingleses a 
mesma attracção de Nova Caledouia para os 
francezes... Com um antigo governador da 
Guyana é preciso diser ouc não ha colonisa­
ção penal ha simplesmente um emprego pos­
sível da mão d obra penal aos colonos?... Fa­
lando da colonisação russa de Sakhalina con­
tinua Cuche: “O resultado c que só cuidam tos 
colonos) de evadir-se, a vagabundagem é seu 
genero de vida habitual e o roubo seu meio 
de existeneia, sem fallar do alcoobsmo de tal 
modo intenso que aldeias são estragadas e da 
prostituição a que só escapam tres por cento 
das mulheres.

A vista do exposto vê-se a que fica redu­
zido o elogio que dellas faz o Ferri fazendo 
nellas consistir a punição dos adultos incorri­
gíveis e corrigíveis de crimes graves, sendo 
perpetua nos primeiros e temporária nos se- 
qundos. pelas vantagens do trabalho ao ar li­
vre, hygiene e moral que melhoram as condi­
ções sociaes da lueta pela vida, conservam os 
laços da familia, e dão aos criminosos um des­
tino natural, de colono da região onde cum­
pre a pena, sem as insufficiencias do patro­
nato, e ao Estado as vantagens da colonisação 
de suas terras.

O systema cellulnr é uma condemnação á 
unia morte operada lentamente. A prisão de
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Valnut Street em Philadelphia fez a experi- 
encia do isolamento sem trabalho, livros e vi­
sitas e foi tal o resultado que ficou conheci­
da como prisão para os condemnados á morte. 
Ferri cliama-a de maior aberração do século 
X IX  porque elimina o instincto de sociabi­
lidade, produz a tuberculose e a loucura; isto 
quando c verdadeira porque no caso contra­
rio é um insulto atroz e revoltante á miséria 
honesta pelas suas sumptuosidades. Lombro- 
so também a ataca nos seus Pálimpsestos das 
prisões. Já  Aristóteles disse que para viver 
preso é preciso ser deus ou bruto.

Dizem que Pelisson fez a educação duma 
aranha na masmorra da Bastilha. O medico 
Beauvais, que operou na prisão de Mazas em 
França julga que ella não convem aos san- 
guineos, plethoricos, apopleticos, trazendo- 
lhes congestões çerebraes, hemorrhagias na- 
saes ou pulmonares; e aos anêmicos e nervo­
sos, a que trazem prostrações, palpitações, inap- 
petencias e allucinações. Favorece a tubercu­
lose e accelera sua evolução. Bonnet diz que 
ella exerce terrivel influencia sobre o physico 
e o moral, intimida pouco e não impede a 
perpetração do crime. O suicidio é frequente. 
A de Louvam leva ao embrutecimento visinho 
do idiotismo. O dr. Collineau affirma que 
traz alienação mental.” Deste modo as suas 
vantagens que são a incommunicabilidade dos 
vicios e a libertação da influencia dos maiores 
é destruída pela moléstia e pela incapacidade 
para viver fora da prisão. Gauthier no Mun­
do das prisões julga que na organisação actual 
das mesmas, tudo é combinado para esmagar
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c indivíduo e destruir seu pensamento e sua 
vontade. Prins diz que não se prepara o ho­
mem para uso da liberdade social, extinguin­
do-se do seu espirito a imagem da vida e da 
sociedade.

Não é só o systema cellular que é defei­
tuoso, que não alcança o seu verdadeiro fim.

O mesmo acontece com o systema peni­
tenciário communista e com o mixto; mas com 
uma differença, que é o communista ser fran­
camente repressivo, c o mixto pretender er­
roneamente reformar o condemnado, alem do 
primeiro ser dissolvente ou corruptor de alguns 
detidos que ainda tenham possibilidade de 
emenda.

As prisões commnnistas dizem Faucher 
e Richard na Kvc/jclopedia de Medicina c ln/- 
qienc de dules Rocjjar são escolas de crimes. 
Os criminosos mais perversos fazem leis e seus 
discípulos são duma docilidade a toda prova. 
Já  se vê que fora das prisões os chefes conti­
nuam a imperai’ e em suas mãos as naturosas 
instáveis se tornam verdadeiras manivellas. .

As prisões mixtas ou auburnianas com o 
isolamento á noite não chegam a essa dege- 
neração; mas também não conseguem melho­
rar os presos, porque não tem estímulos, limi­
tando-se a não matal-os lentamente pelo tra­
balho em commum, cuja obrigação do silencio 
absoluto entretanto, revolta pela compressão da 
sociabilidade humana, enchendo a alma de con­
stante rancor que estraga em vez de melhorar. 
Deste modo o systema fica simplesmente re­
pressivo . •
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Entendido assim o regimen penitenciário 
6 duplo, educador e reformador.

O educador está nos naturalistas; mas o 
reformador excepção de Lombroso é só dos 
clássicos e dos humanitaristas principalmen­
te, acceitos pelos eriticos, Liszt cliamando am­
bos, ao que parece, de emendadores, Prins 
denominando ambos de educadores. Já  Ali- 
mena chama reformador ao regimen que edu­
ca os menores e os vagabundos, dando o no- 
me de educador ao dos surdos mudos, mas 
quer que toda pena seja emendadora, como 
si a emenda viesse da pena em geral e náo do 
regimen especial.

Entre elles salienta-se Prins combatendo 
a prisão cellular que pela uniformidade habi­
tua a si os criminosos e pela curta duração al­
gumas vezes, fica verdadeiro hotel, para 
passar alguns dias durante a má estação; e 
porque lhç faltam os verdadeiros requisitos da 
pena que são personalidade, reforma, exem- 
plaridadc, pois soffre a familia, a.ugmenta o 
crime c só se emendam os caracteres corrigi- 
veis ou indecisos, não tendo acção sobre indi­
víduos de caracter rooto nem sobre os incorri­
gíveis perversos; nem a rennssibilidade, por­
que ao sahir da prisão o criminoso não tem 
recurso para subsistir por si, honestamente, 
não obstante o desenvolvimento actual do pa­
tronato. Não ndinitte também a transporta­
rão para colonias agricolas porque si suas con­
dições ntmosphericas são más, é a morte lenta e 
si são bôas, é o bem estar, quando os pobres 
honestos vivem na miséria, alem de ser um in­
sulto e um perigo á colonia livre por cujos
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protestas a Inglaterra mudou a transportarão, 
da Australia para Portland, Portsmouth e 
Ohatham. Entende que a pena deve ser adap­
tada á naturesa do delinquente pela individua- 
lisação.

Regimens penitenciários reformadores e educa­
dores .

A finalidade da pena cerceadora da liber­
dade e seus annexos, completa-se por outros 
processos, tudo o que constitue o regimen pe­
nitenciário .

Regimens penitenciários são assim os con- 
junctos de meios empregados junctos á pena 
de prisão para a consecução do fim ou func- 
ção da pena, a bem do criminoso e da socieda­
de a que elle volta.

Podem ser distinctos em positivos e nega­
tivos estes sendo uma especie de residuo ope­
rado pelos fins positivos que são a educação e 
a reforma do criminoso. Os fins puramente 
repressivos ( eliminatório ou segregatorio), 
que são esses residuos, não são pois regimens e 
sim a sua ausência, porque ahi não se procura 
conseguir a verdadeira funeção da pena que 
é a melhora do homem, satisfazendo-se com a 
impossibilitação perpetua ou temporária da 
rcproducção do ataque á sociedade pelo preso.

Empenhado neste estudo practico da 
funeção da pena pelo seu resultado, Cuche clas­
sificou a matéria em eliminadora dos crimino­
sos incorrigiveis, reformadora dos corrigiveis
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e viciosos e emendaveis, alem da educadora 
dos menores e da pitimida-dora ou repressiva 
para os crimes ligeiros e outros de occasião; e 
< "liares em campanha idêntica reproduziu-o 
com modificações que são accrescentar aos 
emendadores ou educaveis, os vadios e vaga­
bundos porque não são criminosos, e supprimir 
as penas intimidantes e seu regimen que col- 
locou no reformador, taes são a pena de curta 
duração, a muleta, a condemnação pronuncia­
da com espera (sarsis), que se substituirão 
pelo chicote e perdão com reprehensão, ou ad­
vertência e interdicção do direito, pois ambos 
reconhecem que a prisão de curta duração 
está desacreditada como proporcionadora da 
corrupção dos criminosos de occasião ou corri­
gíveis .

O regimen educador não tem caracter pu­
nitivo, não é disciplinado por pena propria­
mente dieta mas caracterisado pela subtrac- 
ção do menor ao meio que o estragou, sendo 
entregue a escolas ou casas de familia em boas 
condições e sujeitos a processos de educação 
m oral... instruetiva e profissional, com regi­
men disciplinar e liberação condicional, que 
variam com as series das creanças, classifica­
das pelo seu grao de perversão moral, tendo os 
institutos bons prédios, em condições hygieni- 
cas, pessoal educador numeroso e escolhido, 
como fez Brochward no reformatorio de El- 
mira, duração prolongada da educação etc; e 
consistindo principalmente em recompensa e 
privações das mesmas bem como recreios e vi­
sitas, perda de empregos, de galões, de bene­
fícios, reprehensões, isolamentos na refeição,
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jejum a pão e agua etc internamento em cellu- 
las, em colonias corrcccionaes etc, alem de tu- 
tellas e tribunaes proprios.

As creanças criminosas ainda qüe ajam 
com discernimento não podem sob pena de ir­
racionalidade da auctoridade, ser submettidas 
ás penas severas dos adultos porque não tem a 
sua resistência etc, do mesmo modo que estes 
não podem ficar em commum com as mulhe­
res ; e seu regimen deve ser de educação, qual­
quer que seja a idea a respeito porque não 
temos o direito de prcjulgar uma questão de 
tal importância que deve ter sua solução ex­
perimental, por ideas preconcebidas, e a expe- 
riencia ao contrario nos ensina que o homem 
aprende sempre, que até chegar a edade maior 
se educa, e munas vezes até dopois da maiori­
dade porque a educação é um processo que é 
exercido em grande parte pelo proprio indi- 
viduo quando se submette a uma norma de 
conducta.

O regimen reformador também é necessá­
rio porque a repressão não é um regimen, é o 
fim immediato de toda pena, qualquer que 
seja o resultado longiquo da pena ella tem 
este fim; c porque si certos criminosos não 
são educaveis ou reformaveis, e outros ao 
contrario são reformaveis e educaveis, sem isto 
não ha rasão para separal-os dos primeiros, 
pois eliminação por mais ou menos tempo lhes 
era applicavel. E ’ o que acontece com os cri­
minosos occasionaes dos naturalistas e deve 
acontecer com os passionaes. Depois porque 
reconhecer os criminosos occasionaes como 
corrigiveis e não traetar de corrigil-osí
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O que é corrigível se corrige; e desde que 
o criminoso pode ser correcto, seu regimen 
deve ser reformador, isto é, sua penitenciaria 
deve ter um regimen apropriado que não se li­
mite a eliminar ou a segregar mas a reformar 
o adulto como o da creança se propõe a edu- 
cal-a.

A rasão de Ferri ficar na repressão geral 
para os criminosos que não mfenores nem eli- 
minaveis, é dar-lhes a mesma pena de rele­
gação nas colonias agrícolas; mas é incoheren- 
te porque por mais vigilância que haja põe in­
divíduos corrigíveis em contacto com os incor­
rigíveis, em detrimento dos primeiros e por­
tanto da sociedade a que elles devem voltar 
apoz o cumprimento da pena temporária. 
Bem andaram os penitenciaristas distinguin­
do os regimens pelos criminosos e seus cri­
mes. fhiche considera como eliminadoras a 
pena de morte e a transportação (relegação) 
e principalmente esta porque a primeira é im­
procedente, imposta aos criminosos profissio- 
naes ou de*crimes graves; e como reformadora 
as penas privativas da liberdade cumpridas 
em boas penitenciarias, em edifícios próprios, 
também em boas condições hygienicas, condu­
zidos por um pessoal ainda apropriado, sendo 
os detidos sujeitos a um regimen conveniente, 
em condições hygienicas e boa alimentação, a 
um regimen moral educativo e instructivo e 
para isto ainda a um disciplinar; com orga- 
uisação de trabalho, com proveito parcial do 
detido, e sobre tudo com recompensas e puni­
ções por seus procedimeutos bons e maus, e 
afinal pelas vantagens da liberação condicio­



80 REVISTA ACADÊMICA

nal quando ja inspiram a confiança; e Cha­
ves ainda adverso á pena de morte como irre­
vogável e não graduada, também caracterisa o 
regimen eliminatório pela pena de transpor- 
tação, devendo o criminoso corrigivel ser pu­
nido pelas mais penas, inclusive as de curta 
duração de multa e de liberdade condicional 
que Cuche separa para o regimen da intimida­
ção, confiscação e penas moraes de reprehen- 
são, publicação da sentença de condemnação e 
a liberdade condicional, penas privativas de di* 
reitos com indeterminação da sentença, regi­
men educativo, moral, instrucção, trabalho, 
pecúlio, patronato em penitenciaria progressi­
va e só na falta auburniana etc.

E ’ verdade que Garofalo legado na sua 
Criminologia pelo principio da heredita­
riedade exclusiva disse que os menores não 
tem senso moral que Darwin derivou da sym- 
pathia pelos semelhantes e Spencer fez pro- 
ducto do raciocinio de conducta tornado habi­
tual e depois hereditário; mas Lombroso no 
Crime, causas e remeâios, influenciado pela ac- 
cumulàção da adaptação á hereditariedade, crê 
na nutrição moral desses criminosos, pelo con- 
vivio das famílias honestas, pois nessa idade 
a suggestão é poderosa e pela actividade con­
tinua no sentido do bem, tudo o que previne 
os crimes occasionaes e alcança sinão a correc- 
ção a transformação util dos criminosos natos. 
Lanessan também na Lucta contra o crime 
pensa que as qualidadçs moraes, virtude, vicio, 
etc não são hereditárias; e que a criminalida­
de decorre dos sentimentos e paixões produ­
zidas pelas necessidades naturaes.
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A educação é o àccrescimo feito á repres­
são dos menores não só porque quasi sempre 
fci a sua falta que determinou o crime, como 
porque em face da §ua vida futura é melhor 
tornai-o um homem digno do que mantel-o no 
estado abjecto em que se acha ou peior ainda 
rebaixal-o mais pelo exemplo nocivo dos com­
panheiros maus e pela falta da convivência so­
cial e de outros estimulos do homem. Isto mes­
mo reconhece Ferri para quem também os me­
nores devem ser entregues a. casas de familias 
honestas, etc.

Persiste a questão em relação aos adultos 
corrigiveis de Ferri, do bom passado de Prins, 
vagabundos de Ahmena, que por não serem 
criminosos propriamente dietos, faz que este 
auctor saia fora da questão da pena reforma- 
dora, mas só pode ser resolvida empiricamen- 
te. A sciencia que o estuda é a penitenciaria 
definida por duche com sciencia applicada 
cujo fim é alcançar pela pVactica uma organi- 
sação racional e efficaz da lueta contra o cri­
me; isto é, estudo das funeções da pena e da 
organisação practica da sua adaptação ás mes­
mas (Sciencia e lepislação penitenciarias) ou 
Pomo diz Chaves, sciencia da pena organisada 
como funeção da emenda dos criminosos e da 
segurança individual e publica, alem da neu- 
tralisação dos factores potenciaes da crimina­
lidade (Sciencia penitenciaria) .

Esta mesma que Liszt chama de penalo- 
?ia ou politica penal e qüe Ferri põe na so­
ciologia criminal como estudo ou meios para 
a defesa preventiva e repressiva do crime.

Lombroso foi cordato e no Crime, causas
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e remedios fez o elogio do systema progressivo 
que é o processo capital desses regimens, como 
conciliador da economia que é possivel com a 
psychologia criminal, porque permitte a pas­
sagem gradual do criminoso á liberdade com­
pleta. . . .  dá meios ao publico para vencer as 
desconfianças para com os liberados e a estes a 
confiança em s i.

A essencia si é possivel dizer-se do syste­
ma progressivo é a reforma dos hábitos psy- 
chicos do homem.

Deste modo, diz (Juche, Maconochie visa­
va collocar a sorte do condemnado entre suas 
próprias mãos, impor-lhes como uma serie de 
multas. . . .  arrastando-o durante o cumpri­
mento da pena a estes hábitos de economia e 
de previdência que o preservam duma queda 
em seu livramento.

O resultado foi maravilhoso transforman­
do completamente esta população revoltada. . ■ 
O systema progressivo prepara a pouco e pou­
co o condemnado á sua liberação, creando en­
tre a prisão cellular e a plena liberdade um ou 
dois regimens intermediários. . .  dois na I r ­
landa. . .. sob Crofton e um na Inglaterra 
actual. I)o reforma to rio de Elmira continua 
Ouche, a parte a critica auctorisada da Asso- 
riation Tfoward, tem feito apreciação elogiosa 
e algumas vezes entlmsiasticas, todos os visi­
tantes extrangeiros como Asschrott, Winter, 
Y von.. . E ’ impossivel diz Winter que uma 
tão excedente disciplina moralisadora não te­
nha efficacia superiora. Narram-se numerosas 
e tocantes resurreições moraes cuja lembrança
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é evocada com simplicidade por aquelles que 
tem sido testemunhas quasi sempre activas. 
E' conclue Cuche, o sacrificio de todas as 
funcções da pena á emenda: si acontece prisão 
antes da liberação condicional isto basta e a 
prevenção collectiva não terá a manter o 
emendado um dia mais no reformatorio. ”

A melhor prova das vantagens do syste- 
ma progressivo para a reforma dos crimino­
sos corrigiveis porem é a confissão de Ferri, 
dizendo que não nega que elle seja melhor ou 
menos mau que os outros, não obstante accres- 
centar, mas não é preciso esquecer que um 
grande numero de effeitos quasi milagrosos de 
emenda e de reducção no numero das reinci­
dências dos delictos, são devidos, na Irlanda 
á emigração considerável dos liberados para a 
America... E na America a que 6 devida o 
benefico resultado si não ao proprio instituto! 
La não ha a emigração referida. Tem porem 
rasão Ferri quando o exclue da Italia, patria 
do crime, dizendo que cm todo caso é inappli- 
ea'\ el ao referido paiz, onde ha um sto( k de mal­
feitores, como disse Renzis. Para os grandes 
males os grandes remedios e ahi só evolução 
social.

O que leva os naturalistas a repellir as 
penas reformadoras educadoras é a falsa idea 
do caracter. Tendo Ribot nas Moléstias do 
vontade julgado o caracter uma stratificação 
successiva de elementos biologicos, psycholo- 
gicos e sociologicos, sobrepostos uns aos ou­
tros, concluem que a educação nao influe sobre 
o caracter já formado, agindo, sobre os 
amorphos que ficam instáveis.
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De que valem as leis da adaptação de La- 
march e da scleecão de' Darwin, si a heredita­
riedade é a única força despótica, absoluta do 
homem e portanto dos animaes.?

E si a adaptação e a selecção (uma ou 
ambas, pouco importa aqui) são forças reaes, 
na animalidade e do homem, si foram os facto- 
res da evolução biologica e mesmo como muito 
se quer hoje da psyehologica e da sociulogica, 
porque estacar em frente dellas o caracter do 
homem com um limite intransponível? A ser 
se logico, o caracter animal (desde que é stra- 
tificação é também animal), teria feito o mes­
mo e a animalidade não podeiia ter variado, 
no terreno dos instintos, tornando-se uns in- 
dustriosos (castores, abelhas) ou simplesmen­
te sociáveis (macacos, lobos). A mudança ope­
rada na especie ha de começar no indivíduo* 
e a questão das qualidades adquiridas pelo in­
divíduo fixarem-se na especie, o prova: Dir- 
se-a que a mudança de cada indivíduo é uma 
grão de areia nã montanha do seu caracter? 
Não creio. A domesticação dos animaes, não 
lhes destroe os instinctos, mas aguça sua in- 
telligencia, pomo é prova a maravilhosa deli- 
cadesa de acção do elephante e sua intelligen- 
cia é instinctiva. Depois homem não é animal, 
tem rasão o consequente vontade que podem 
ser educadas.

Povos de piratas, como foram os norman- 
dos e dinamarqueses, estão hoje civilisados, 
instruídos, moralisados, sendo os últimos os 
mais abstinentes da Europa num clima em que 
os outros bebem dolorosamènte; e povos cava­
lheirescos, como foi o polaco, onde os homens
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eram tão corteses para as mulheres, que des­
ciam as calçadas para dar passagem ás senho­
ras que encontravam, como ainda se faz na 
Hespanha, degeneraram ao ponto das suas mu­
lheres encheram os mercados mundiaes da dis­
solução, desde a cessão feita a Napoleão.

Pode acontecer que Pedrito selvagem e 
educado na Europa volte á sua selvageria pri­
mitiva, e que as mulheres annamitas ou india­
nas etc deixem seus maridos europeus para 
voltar á escravidão de suas patrias; mas é 
verdadeira também a idea dos stoicos louvan­
do a serenidade do sabio que se colloca no pon­
to de vista da necessidade e que se sente livre 
acquiescendo ás leis do mundo. Educar deve ser 
como queria Rousseau respeitar o caracter in- 

’ dividual innato, porque é mais seguro; mas 
quando esse caracter é mau ó. preciso comba- 
tel-o, para mellioral-o; e isto tanto nos outros 
como em nós mesmos. A vontade se educa 
pela intelligencia: Schopenhauer.

A educação, segundo Dugas na Educação 
do caracter, determina as circumstancias pró­
prias a favorecerem ou impedirem o desenvolvi­
mento das qualidades moraes ou das formas do 
caracter vantagosas ou desejáveis.

Iloje existem innumtras obras procuran­
do disciplinar o caracter ou a mais forte de 
suas manifestações, a vontade. E si a vida é 
dma escola em que se aprende sempre porque 
üao ha de ser também educadora, ensinando a 
respeito do caracter, isto é, do exito e das de- 
^pções do seu modo de proceder?

Trata-se porem especialmente dos carac­
teres instáveis ou amorplios, pois os crimino­
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sos natos verdadeiros são apenas eliminaveis, 
para todos.

Si a Ethologia de Mill é uma verdade, se 
ha formação do caracter como theorisam Mala- 
pert e outros, os instáveis, isto é, os crimino­
sos occasionaes, a que faltam os sentimentos 
bons como os maus, e os passionaes que tem 
ambos, devem ser reformaveis, incutindo- 
se scutimcntos bons nos primeiros e eliminan­
do-se os maus nos segundos.

patronato

A vista do exposto, da reforma dos crimi­
nosos adultos corrigiveis e da educação dos 
menores, é justo que a sociedade que se inte­
ressa pela sua sorte, não só porque tem o sen­
timento da piedade, também dispensada ás 
victimas pela condemnação e punição, como 
porque a si devem voltar os mesmos condem- 
nados apoz o cumprimento de sua pena, levan­
te associações que tomem aos hombros dos 
seus associados realisar esse interesse por to­
dos os processos, secundando de alguma for­
ma os meios empregados pelas auctoridades 
para a consecução da educação c da reforma 
referida, visitando os presos, proporcionando- 
lhes meios principalmente na falta, de ins- 
trucção e educação, e sobretudo dando-lhes a 
esperança de encontrar na sahida um amparo 
ás suas espcctativas de miséria e realisando 
com effeito essa esperança quando elles se li­
bertam da pena, ainda que seja pela emigra­
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ção que então opera como uma amnistia apa­
gando da memória dos seus novos conterrâ­
neos a noticia do seu lugubre passado; e com­
batendo por este modo a reincidência” Prius 
lembra que isto põe as classes directoras á par 
da miséria; mas deve ser commedido feito com 
todo o cuidado para não retirar o trabalho dos 
honestos”

Os naturalistas são-llie infensos. Ferri 
julga-a insufficiente. Lombroso inútil para 
todos os adultos.

Maxiine de Cainp porem logicamente só 
vê sua inutilidade para os criminosos natos. 
Com effeito se os outros são corrigiveis, se 
devem ser reformados porque não serem am­
parados dentro e fora da cadeia, desde que 
não se prejudiquem os bons? Appareceu em 
em 1776 em Pliiladelphia, no anno seguinte 
em Dinamarca, em 1823 na Allemanha, 1857 
na Inglaterra, depois na França, Ilollanda, 
Suécia, Noruega etc e até no Brasil em 1810.

Laurindo Leão.


